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Pro-Conselho

APRESENTACAO

Prezado (a) Conselheiro (a),

O Brasil trilha os caminhos do desenvolvimento sustentavel e da inclusdo social. Politicas pu-
blicas vém impulsionando setores estratégicos como educacao, satde, energia, ciéncia e tecnologia,
pois as acdes articuladas promovem melhor distribuicdo de renda. Igualmente fundamental tem sido
a continuidade da politica de didlogo internacional, de modo a assegurar maiores oportunidades de
crescimento mediante parcerias estratégicas e colaboracdo com diversas nacées. O compromisso
deste governo com a construgdo de um projeto de nacdo para todos adquire visibilidade por meio
de iniciativas como o Programa de Aceleracdo do Crescimento (PAC), o Fome Zero, o Bolsa Familia
e o Brasil Exportador.

Uma nacdo soberana e pautada em principios de ética, justica social e democracia plena
constréi-se sob a égide de uma educacdo com qualidade social. Educacdo ndo é gasto, mas investi-
mento no presente e no futuro de um Pafs mais desenvolvido e menos desigual para criancas, jovens
e adultos. Impulsiona a inclusdo social e constitui um meio essencial para a conquista da cidadania.
Partindo desse pressuposto, o governo vem construindo e implementando politicas publicas edu-
cacionais comprometidas com a melhoria da qualidade de vida da populacéo. Nesse momento
histérico, o desafio primordial da educac@o brasileira, consiste em dar contfinuidade & ampliacéo
ao acesso a todos os niveis educacionais e promover sua qualificacdo, assegurando a toda popu-
lagGo brasileira escolarizavel, aprendizagem efetiva, prosseguimento dos estudos e insercdo digna
no contexto social.

Orientada por uma visdo sistémica, a atual gestdo do Ministério da Educag@o estruturou suas
politicas em quatro eixos, a saber:

1. Educacdo Bdsica;

2. Educacao Profissional e Tecnolégica;
3. Educacéo Superior;

4.Educacdo Continuada.

O MEC, em parceria com os sistemas de ensino e a sociedade, vem promovendo indmeras
politicas, programas e acdes de qualificacdo educacional. A instituicdo de um Fundo para atender
de forma equanime toda a Educacdo Bdsica: o Fundo Nacional de Manutencédo e Desenvolvimento
da Educacdo Bésica e Valorizacéo dos Profissionais da Educacdo (Fundeb) e o projeto de lei que
institui um piso salarial para os profissionais do magistério representam mais que um avango, mas
uma verdadeira revolucdo na educacdo nacional, pois pela primeira vez na histéria da educagéo
brasileira essas grandes dividas sociais sdo atendidas. Ainda, temos o Programa Universidade para
Todos — ProUni; o Profunciondrio; o sistema Universidade Aberta do Brasil — UAB; o Programa Brasil
Alfabetizado; a ampliacéo da distribuicéo de livros diddticos para o Ensino Médio; programas de
formacéao inicial e continuada de profissionais da educacdo; o projeto de lei que propde a cri-
acdo da Capes da Educacé@o Bdsica; a ampliacdo da incluséo digital por meio da distribuicéo de
computadores, no escopo do Programa Nacional de Informdtica na Educacéo (Prolnfo), que este
ano ird equipar as escolas publicas de Ensino Médio do Pafs que ndo dispdem de laboratérios de
informdtica; a distribuicdo de aparelhos de DVD as escolas; o Projeto Satde e Prevencéo nas Esco-
las, as intmeras acdes de valorizacdo e respeito & diversidade e de atendimento ds necessidades



educacionais especiais de alunos, como a distribuicao do livro digital em Libras para alunos com de-
ficiéncia auditiva em processo de alfabetizacéo, dentre outras iniciativas que, consideradas em sua
organicidade, reflefem o compromisso do MEC com uma educacdo inclusiva e de qualidade para a
populacdo desse grande Pais. Ademais, o MEC estd construindo, em parceria com os diversos atores
educacionais e sociais, o Plano de Desenvolvimento da Educacéo — PDE, que envolve todos os eixos
do setor, com destaque para o estabelecimento de metas de qualidade para a Educacédo Basica.

Trabalhamos por uma educagéo comprometida com a emancipagédo de cada sujeito e com
a expansdo, consolidac@o e fortalecimento das insténcias de exercicio da gestdo democrdtica. E
essencial fomentar a pratica da democracia nas instdncias educacionais, de modo a estimular cada
cidaddo brasileiro a participar esponténea e efetivamente dos assuntos que lhe séo afetos. O Pro-
grama Nacional de Capacitagdo de Conselheiros Municipais de Educacdo (Pré-Conselho) tem con-
tribuido para o alcance dessa meta. As principais linhas do Programa visam a desenvolver acées de
capacitacdo de conselheiros municipais de educacdo e dar continuidade ao Sistema de Informacdes
sobre Conselhos Municipais de Educacdo (SICME). Seus principais obijetivos s@o:

- Manter em funcionamento um banco de dados nacional atualizado sobre os Conselhos
Municipais de Educacao;

- Fortalecer a identidade dos Conselhos Municipais de Educacdo (CME) como érgéos do
Poder Publico e parte da estrutura do sistema de ensino;

- Ampliar o conhecimento e o debate da legislagdo educacional, subsidiando o trabalho
dos Conselhos;

- Engajar a atuacéo dos Conselhos na perspectiva de assegurar o direito d educacdo como
politica de promocao da incluséo social;

- Promover o fortalecimento, intercdmbio e a colaboracéo entre os CME;
- Incentivar a participacdo da sociedade civil na gestdo educacional;
- Fomentar a criacdo de Conselhos Municipais de Educacéo.

O processo de qualificagdo da educagdo passa pela valorizagdo da gestdo democrética em
todas as esferas de atuacéo cidada. E importante destacar que o Fundeb amplia a abrangéncia de
responsabilidades dos conselheiros municipais de educacéo no que tange ao controle dos recursos
pUblicos para o setor.

Esperamos que essa publicacdo contribua para a implementacdo bem-sucedida dos pro-
cedimentos relacionados & gestéo democrética no d&mbito dos Conselhos Municipais de Educacao.

Conselheiro(a), vocé é nosso(a) convidado(a) a dar continuidade e avancar na missdo de
elevar a qualidade da educacéo publica nacional, educacdo esta comprometida com a construcdo
de uma sociedade democrdtica e de um Brasil melhor para todos.

Ministro da Educacéo
Fernando Haddad
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Pro-Conselho

INTRODUCAO

Elemento estratégico para o desenvolvimento sustentdvel de uma nacéo, a educacéo
promove cidadania e inclusdo social. Em sintonia com a visdo sistémica que fundamenta a
atuacdo do Ministério da Educacéo, a Educacé@o Bdésica vem avancando no sentido de ampliar
o acesso & escola. Com efeito, atingimos a quase universalizacdo no ensino fundamental.
Estamos trabalhando para garantir o acesso de toda a populacéo escolarizdvel & educacao
formal. Nesse cendrio, o Fundo Nacional de Manutencéo e Desenvolvimento da Educacéo
Bdsica e Valorizacdo dos Profissionais da Educacéo (Fundeb) vem assegurar a valorizacdo
equanime de todas as etapas e modalidades da Educacéo Bésica, incluindo as criancas da
egucogdo infantil, os jovens do ensino médio e os alunos da educacdo de jovens e adultos
(EJA), bem como seus docentes, que ndo eram atendidos pelos recursos do Fundetf.

Na Secretaria de Educacdo Bésica (SEB), o processo de qualificacdo da educacéo
oferecida, passa por iniciativas pioneiras como a redeﬁnigdo da politica de financiamento para
esse nivel; a omp\oioc;do do Ensino Fundamental para 9 anos (Lei no 11.274/06); os programas
de formacao de profissionais da educacdo, como o Profunciondrio — que constitui iniciativa
inédita do Brasil — o Pré-Letramento, o Proinfantil, o Proifem, Proformacéo e a Rede Nacional
de Formacao Continuada de Professores da Educacéo Bdsica; o Programa Familia Brasileira
Fortalecida pela Educacé@o Infantil; a Politica de Formacédo de Leitores; o Prémio Inovacéo em
Gestdo Educacional; o Prémio Professores do Brasil, agora unificando a educacao infantil e
as séries iniciais do ensino fundamental; o apoio aos docentes do idioma Espanhol — lingua
estrangeira obrigatéria no ensino médio (Lei no 11.161/05); os programas de formacéo
de gestores: Pradime, Escola de Gestores, Pro-Conselho, Programa de Fortalecimento dos
Conselhos Escolares, Programa de Fortalecimento Institucional das Secretarias de Educacao do
Semi-Arido; a valorizac@o da educacao cientifica, através de iniciativas como a FENACEB e o
apoio & realizacéo de Olimpiadas, como a de Matemdtica e a de Astronomia e Astrondutica;
a ampliacdo da politica de distribuicdo de livros didéticos, de modo a atender os alunos do
ensino médio; o debate sobre curriculo no dmbito da educacéo infantil, do ensino fundamental
e do ensino médio; a universalizacdo da distribuicdo de livros didéticos em Braille para os
alunos com deficiéncia visual matriculados no ensino fundamental; dentre outras acoées que
revelam o compromisso da SEB com a dimenséo inclusiva da educacdo e com a elevacdo dos
patamares de escolaridade e sucesso escolar da populacao brasileira.

As politicas publicas para a Educacdo Bésica encontram-se estruturadas em quatro
eixos, a saber:

a) Incluséo Educacional;

o

) Democratizacéo da Gestao Educacional;

)
)

Redefinicdo da Politica de Financiamento;

@)

(o}

Formacao e Valorizacéo dos Profissionais da Educacéo.

A SEB, tendo como referéncia o Principio Constitucional da Gestdo Democrdtica no
Ensino Publico, contribui para o fortalecimento dos sistemas de ensino, mediante a oferta
de programas de formacdo aos secretdrios estaduais e municipais, conselheiros e diretores
de escola. Tais iniciativas se consubstanciam em impacto positivo no sucesso da prdtica
pedagdgica e na real possibilidade de fortalecimento dos mecanismos de participacdo e
controle social da comunidade nos assuntos educacionais de seu interesse.

O Programa Nacional de Capacitacdo de Conselheiros Municipais de Educacéo
(Pr6-Conselho) foi instituido para desenvolver uma politica de democratizacéo da gestdo
educacional, desenvolvida em regime de parceria com o Férum Nacional dos Conselhos
Estaduais de Educacdo, a Unido Nacional dos Conselhos Municipais de Educacdo (Uncme),
a Unigo Nacional dos Dirigentes Municipais de Educacé@o (Undime), contando ainda com a



participacdo e apoio de vdrios érgdos e organismos internacionais e nacionais (estaduais e
municipais). Suas principais linhas de atuacdo visam a desenvolver agdes de capacitacdo de
conselheiros municipais de educacdo e dar continuidade ao Sistema de Informacdes sobre
Conselhos Municipais de Educacao (SICME). Seus principais objetivos s@o:

- Manter em funcionamento um banco de dados nacional atualizado sobre os
Conselhos Municipais de Educacao;

- Fortalecer a identidade dos Conselhos Municipais de Educacdo (CME) como érgdos
do Poder PUblico e parte da estrutura do sistema de ensino;

- Ampliar o conhecimento e o debate da legislacdo educacional, subsidiando o
trabalho dos Conselhos;

- Engajar a atuacdo dos Conselhos na perspectiva de assegurar o direito & educacdo
como politica de promocédo da inclusdo social;

- Promover o fortalecimento, intercémbio e a colaboracéo entre os CME;
- Incentivar a participacé@o da sociedade civil na gestdo educacional;

- Fomentar a criacdo de Conselhos Municipais de Educacéo.

No que se refere ao atendimento de 2006, foram realizados 05 Encontros de
Capacitacdo de Conselheiros Municipais de Educacéo em 05 unidades da federacéo: AM,
PE, GO, MG e RS, promovendo a capacitacdo de 1.048 conselheiros de 472 municipios
participantes. Esta capacitacdo foi acompanhada da distribuicdo da Revista Documenta
do Conselho Nacional de Educacdo a aproximadamente 1.500 Conselhos Municipais de
Educacdo que se cadastraram no SICME em 2005, além de documentos, Eublicogées e o

Perfil dos Conselhos Municipais de Educacéo, edicdo 2005. Registramos também, o cadastro
de 2.420 municipios no SICME 2006.

Na linha de continuidade do SICME foram realizadas as seguintes acdes:

1) Recadastramento dos CME em 2006;

2) Atualizacéo dos formulérios e banco de dados;

3) Andlise de consisténcias dos dados de 2006;
)
)

N

Comparagéo dos dados de 2005 e de 2006;

5) Estabelecimento dos procedimentos de integracdo e divulgacdo dos dados no
dmbito do sistema de informacdes educacionais do Ministério da Educacéo;

6) Elaboracéo, impressdo e distribuicdo do Perfil dos Conselhos Municipais de
Educacao 2006.

A democratizacdo da gestdo educacional confere visibilidade aos anseios
socioeducacionais da populacéo brasileira e fomenta as prementes praticas democrdticas
nas mais variadas instdncias da sociedade. Contamos com a parceria de cada conselheiro
municipal de educacdo para, nesse momento singular da histéria da educacéo brasileira,
trabalharmos na construcdo coletiva e permanente da dimensé@o social da qualidade da
Educacao Bdsica, de modo a contribuir para a qualidade de vida de cada crianca, jovem e
adulto desse grande Brasil.

Maria do Pilar Lacerda Almeida e Silva
Secretdria de Educacao Basica
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1. INTRODUCAO

Este texto tem dois grandes objetivos.

Em primeiro lugar, apresentar aos conselheiros municipais de educac@o algumas
consideracdes sobre a natureza, o papel, as funcées e atribuicdes dos Conselhos de Educacéo
em uma nova perspectiva, possibilitando a reflexdo sobre a estrutura, funcionamento e atuacédo
desses 6rgdos , para que venham a constituir-se em espacos de participacdo e democratizagdo
da gestdo do ensino publico no Municipio.

Em segundo lugar, sensibilizar Secretdrios de Educacdo para a importéncia dos conselhos
municipais como érgéos de mobilizacéo e participacdo da sociedade na definicdo das politicas
educacionais.

As experiéncias de democracia participativa tém revelado que, na maioria das vezes,
hd mais racionalidade e melhores resultados na gestdo publica quando a populacdo pode
decidir ou, ao menos, opinar e fiscalizar.

Portanto, se vocé é conselheiro ou secretdrio, comece a refletir sobre o assunto e inicie
essa discussdo no seu Municipio, estimulando a sociedade a participar efetivamente do
processo de construgdo de um novo contexto para a educag@o municipal.

Afirmar, que por pior que seja, qualquer decisdo resultante de deliberacéo de um colegiado
é sempre melhor que a excelente conclusdo de uma Unica cabega privilegiada explicita
uma conviccdo democrdtica, uma fé inquebrantdvel na eficdcia e na eficiéncia das decisées

coletivas(ROMAQO,1993).

2. POR QUE CRIAR UM CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCACAO?

No Brasil, os Conselhos de Educacdo aparecem no cendrio educacional no inicio do
século XX, relacionados aos sistemas de educacdo e sua gestdo. Desde entdo, o papel, funcées,
atribuicées e composicdo dos conselhos tm acompanhado a trajetéria da gestdo piblica da
educacdo, nos movimentos de centralizacéo e descentralizacéo das funcées do Estado e da
autonomia das unidades federadas.

Quanto aos Conselhos Municipais de Educacdo(CME), constam pela primeira vez na
legislacdo educacional brasileira a partir da Reforma do Ensino de 1971, na Lei n® 5.692/71,
comfuncdes delegadas pelos conselhos estaduais. Entretanto, independentemente da lei federal,
i@ na década de 1950, nos Estados do sul do pafs, leis municipais instituiram Conselhos de
Educacdo, como o de Novo Hamburgo no Rio Grande do Sul, criado em 5 de maio de 1958.
Portanto, a criac@o de conselhos municipais antecede a organizacéo dos sistemas municipais
do ensino.

Com excecdo dos tradicionais Conselhos de Educacdo(Federal, Estaduais e alguns
Municipais), a maioria dos colegiados das éreas sociais, como a saldde, a assisténcia social,
a alimentacé@o escolar, a infdncia e a juventude, o idoso etc., é resultado do processo de
democratizacdo do pais iniciado na década de 1980. Por essa razdo , os conselhos que
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aparecem no cendrio da Constituinte ou pds-ConstituicGo de 1988 tém em comum a
participagéo da sociedade na sua composicdo e a intencdo de se constituirem em mecanismos
para democratizacdo do Estado, a partir da sua consolidagdo como base para uma democracia
ndo sé representativa, mas também participativa.

O texto constitucional (art. 211), ao definir a organizacdo da educacéo nacional, torna
realidade o sistema municipal de ensino, fundamentado no regime federativo, com autonomia
e incumbéncia préprias na sua drea de abrangéncia. Entretanto, ao regulamentar esse
dispositivo da Constituicdo, a LDB estabelece (art. 11, pardgrafo Gnico) outras possibilidades
de organizacdo da educacdo municipal, como integrar-se ao sistema estadual, decisGo que
cabe ao Municipio, ou constituir com o Estado um sistema Unico de educacao bésica, decis@o
que deverd ser compartilhada com o Estado.

Reconhecendo a autonomia dos entes federados (Estados, DF e Municipios), a LDB
dispde (artigo 8°, parédgrafo 2°) que os sistemas de ensino terdo liberdade de organizacéo
nos termos desta lei, sem determinar a existéncia de conselhos como 6rgdos normativos na
estrutura dos sistemas. Ao mesmo tempo, ao longo do seu texto, a lei refere-se em dois
momentos (artigos 60 e 90) a érgdos normativos dos sistemas de ensino e prevé (artigo
9°, pardgrafo 1°) a existéncia do Conselho Nacional de Educacdo com funcées normativas
e de supervisdo e atividade permanente na estrutura educacional, criado por lei. Por outro
lado, a Lei do FUNDEF (artigo 4°, IV, pardgrafo 3°) menciona representantes dos Conselhos
Municipais de Educacdo entre os integrantes do Conselho do FUNDEF no Municipio.

Reunindo esses elementos, além da tradicdo, verifica-se a tendéncia de considerar
os Conselhos de Educacdo como érgdos normativos dos sistemas de ensino, inclusive na
instdncia municipal. Mesmo assim, como a legislacéo federal ndo determina a que érgéo
compete a func@o normativa complementar no sistema municipal de ensino, essa decisdo é
também exclusiva do Municipio.

A existéncia de Conselho de Educacdo nos Municipios é condicdo fundamental para
a democratizacdo da gest@o do ensino pUblico, independentemente da instituicdo de sistema
préprio. Entretanto, tomada a deciséo de assumir a autonomia que a legislacdo lhe confere,
instituindo o sistema municipal de ensino, caberd ao Municipio a incumbéncia de estabelecer
normas complementares para o seu sistema, e, portanto, a lei que institui o sistema deverd
definir o 6rgdo responsavel pela funcéo normativa.

Os conselhos da drea educacional hoje tém fundamento no principio da gestdo
democrética do ensino publico, constituindo-se instrumentos de uma pedagogia politica, na
medida em que oportunizam o aprendizado da participagcdo democrdtica que também ocorre
no conselho de classe — onde alunos e professores exercem a cidadania —, e no conselho
escolar — no qual a comunidade escolar constréi e acompanha a implementacéo da proposta
pedagdgica da escola. Nessa perspectiva, o Conselho de Educacao seria um mecanismo de
mediacdo entre a sociedade e o poder piblico, espaco no qual deve acontecer a articulacéo e
negociacdo de demandas sociais pela garantia do direito & educacdo escolar de qualidade.

A criacdo de um conselho deve resultar da vontade politica da sociedade e do Executivo,
e ndo do simples cumprimento de uma formalidade legal. Discutir com a comunidade e
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Pré-Conselho

liderancas do Municipio as razdes e o perfil do CME que serd criado ou reestruturado, definindo
sua composicdo, fungées, atribuicdes e estrutura, é a forma mais indicada para mobilizar a
sociedade pela educacéo.

“A criagéo do CME é um caminho politico pela participagéo que permite construir a
intencionalidade coletiva.” (CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO/ RJ, 1991).

3. QUAL A NATUREZA DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCACAO?

Estamos em um novo momento da gestdo educacional, com a responsabilidade de
consolidar a sua feicdo democrética, adotando mecanismo institucionais que assegurem a
participacé@o da sociedade no planejamento e gestdo da educacdo. Entre esses mecanismos,
incluem-se os conselhos sociais instituidos na década de 1990.

E natural que os conselhos municipais existentes tenham se organizado com base no
modelo dos Conselhos Estaduais de Educacao, pois essa seria sua principal referéncia. Embora
alguns Estados j& tenham leis posteriores & Constituicdo Federal de 1988 que incluem na
composicéo dos conselhos representantes de segmentos sociais, a maioria desses colegiados,
instituidos pela LDB de 1961, tem apresentado dificuldade de modificar sua prética e resistido
d mudanga instituida pela atual legislacéo, que lhes atribui um novo papel na gestdo de
ensino publico.

Para cumpriresse novo papel, os CME, tanto os que se constituem como érg@os normativos
dos sistemas municipais de ensino, quanto aqueles que sé@o vinculodos & rede de escolas
municipais integrada ao sistema estadual, podem ser concebidos com a mesma natureza:
6rgdos colegiados autbnomos, integrantes da estrutura do poder publico, representativos da
sociedade local, incumbidos de contribuir para a democratizacdo da gestdo educacional no
Municipio e atuar na defesa intransigente do direito de todos & educacéo de qualidade.

O essencial é municipalizar a preocupacdo com o problema educacional.
(AZANHA, 1993).

4. QUAL O PAPEL DOS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCACAOQ?

Ninguém disse melhor e da forma mais simples do papel dos CME do que Azanha. O
importante é dividir com os municipes a preocupacdo com a educacdo municipal na busca
de alternativas para os problemas existentes. Esse papel exige legitimidade do conselho, que
resulta da relacé@o que ele for capaz de estabelecer com a sociedade por meio dos segmentos
nele representados. A legitimidade da representacéo confere o papel de interlocutores das
demandas sociais, assegurando assim a participacdo da sociedade no aperfeicoamento da
educag@o municipal.
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Essas demandas ndo se restringem ao ensino fundamental, responsabilidade do
Municipio compartilhada com o Estado, e & educacdo infantil, drea prioritdria de atuacdo
municipal. Entende-se que o CME deve atuar também junto a outras esferas publicas, para
atendimento & demanda dos demais niveis de ensino no Municipio.

Ao fixar na lei a composicdo, funcdes e atribuicdes do CME, o Municipio estard
definindo o perfil do colegiado. Esse perfil deve responder as peculiaridades, necessidades e
possibilidades locais, determinadas pelo estdgio de desenvolvimento do Municipio.

“Sobretudo, eles (os CME) podem pensar, dentro de toda a perspectiva colegiada, co prioridade,
a educacdo de seus Municipios e oferecer contribuicées para o sistema como um todo.” (Na fala
de Conselho Estadual em 1984).

5. QUE FUNCOES E ATRIBUICOES PODERA TER O CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCACAO NO CONTEXTO DA GESTAO DEMOCRATICA DO ENSINO PUBLICO?

5.1. As funcoées do CME

Na andlise da trajetéria dos Conselhos de Educag@o até a ConstituicGo de 1988,
constatou-se que, como 4rgdos normativos dos sistemas federaes e estaduais de ensino, eles
atuavam principalmente nas dreas de legislagdo e normas e de planejomento educacional,
interpretando leis e elaborando normas educacionais, com um perfil predominantemente
técnico-pedagdgico. Em decorréncia, suas funcées eram de natureza consulfiva, normativa,
deliberativa e de assessoramento ao ministério ou Secretaria de Educacao.

Nesse periodo, os conselhos municipais integravam os respectivos sistemas estaduais de
ensino como 6rgdos vinculados & Secretaria Municipal de Educacdo. Nesse contexto, tinham
funcoes delegadas pelos conselhos estaduais, nos termos da Lei n® 5.692/71, e as definidas
na lei de sua criacdo, em geral, consultivas e de assessoramento & Secretaria Municipal de
Educacdo. Assim, no dmbito do Municipio, detinham determinado espago de participagdo
na discuss@o das questées educacionais. Quanto & funcdo normativa, ndo era passivel de
delegacao, por ser restritas aos érgdos normativos dos sistemas de ensino.

Com base na ConstituicGo Federal de 88, que prevé (artigo 206, VI), entre os principios
nos quais o ensino serd ministrado, a gestGo democrdtica do ensino pdblico, as constituicoes
dos Estados e as leis orgdnicas dos Municipios, ao traduzirem esse principio, em sua maioria,
estabelecem uma nova concepcdo para os colegiados de educag@o quanto ao papel,
composicdo, funcées e atribuicoes.

Em decorréncia, as leis dos Conselhos de Educacéo sao alteradas, definindo um cardter
mais participativo a esses érgdos, que passam a contar na sua composicdo com representantes
indicados por segmentos da sociedade civil organizada, e ndo mais apenas por membros
escolhidos pelo Poder Executivo. Além disso, um novo papel lhes é conferido: o de inferlocutor
e representante dos interesses da sociedade, devendo, portanto, atuar na defesa dos direitos
sociais assegurados na Constituicdo Federal (artigo 205, 206 e 208), como o direito de todos
a um ensino de qualidade.

Essa legislacdo, editada na década de 90, acrescenta as tradicionais fungdes consultiva,
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normativa e deliberativa, as de fiscalizacdo e/ou controle social, propositiva, e mobilizadora.
Em conseqUéncia, como outros conselhos sociais criados na década (os de Satde, dos Direitos
da Crianca e do Adolescente, do FUNDEF, de Alimentacéo Escolar, etc.), os Conselhos de
Educacao deveriam atuar, agora, na drea das politicas pUblicas, com um novo papel — érgaos
de participacdo, mobilizacdo e controle social.

Para contribuir com os Municipios na definicdo das funcées do CME, que serd instituido
ou reorganizado, sGo apresentadas as caracteristicas de cada funcdo e as condicdes para o
eu desempenho.

Funcéo consultiva

Essa funcdo é comum a qualquer conselho. Trata-se de responder a consultas sobre
questdes que lhe séo submetidas pelas escolas, Secretaria de Educacdo, Cémara de Vereadores,
Ministério Publico, universidades, sindicatos e outras entidades representativas de segmentos
sociais, assim como por qualquer cidaddo ou grupo de cidad@o, de acordo com a lei.

Funcdo propositiva

Enquanto, na funcdo consultiva, o conselho reage a determinado estimulo ou desafio ao
responder a questdes que lhe séo apresentadas, na propositiva ele toma a iniciativa. Dizendo
melhor: quando a deliberacdo cabe ao Executivo, o conselho pode e deve participar, emitindo
opinido ou oferecendo sugestdes. E no desempenho dessa funcéo que o CME participa da
discuss@o e da definicdo das politicas e do planejamento educacional.

Funcéo mobilizadora

Pode-se dizer que esta é uma funcéo nova para os Conselhos de Educacéo. Ela nasce na
perspectiva da democracia participativa em que os colegiados de educacdo, concebidos como
conselhos sociais, t&m funcao de estimular a participacdo da sociedade no acompanhamento
e controle da oferta dos servicos educacionais. Outra razéo que diz da importdncia da funcéo
mobilizadora refere-se & intencéo de tornar os conselhos espacos aglutinadores dos esforcos
e das acées do Estado, da familia e da sociedade, no entendimento de que a educacdo sé
atingiré o patamar de qualidade desejado se compartilhada por todos.

No desempenho da funcdo mobilizadora, pela participacéo nas discussées das politicas
educacionais e acompanhamento da sua execucdo, o conselho teria oportunidade de, na
prdtica e na relacdo com outros colegiados, preparar-se para, se for o caso, assumir o
desempenho de funcdes de natureza técnico-pedagdgica, como a normativa.

Funcéo deliberativa

E desempenhada pelo CME em relacdo & matéria sobre a qual tem poder de decisdo.
Essa funcdo é compartilhada com a Secretaria de Educacéo, no dmbito da rede ou do

sistema municipal de ensino, por meio de atribuicées especificas, de acordo com a lei. Assim,
a lei atribui a funcao deliberativa ao érgéo — secretaria ou Conselho — que tem competéncia
para decidir sobre determinada questdo em determina érea.
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Func@o normativa

Como j& se viu, essa funcdo é restrita aos conselhos quando érgdos normativos dos
sistemas de ensino, pois, de acordo com a LDB (artigo 11, Ill), compete ao Municipio baixar
normas complementares para o seu sistema de ensino. As normas complementares limitam-
se & abrangéncia ou jurisdicdo do sistema. No caso do sistema municipal, abrangem as
escolas pUblicas municipais de educacdo bésica e privadas de educacéo infantil, além dos
4rgdos municipais de educacdo como a secretaria e o conselho. No desempenho da funcéo
normativa, o CME iré elaborar normas complementares e interpretar a legislagdo e as normas
educacionais.

O desempenho da funcéo normativa tem se apresentado como uma das dificuldades
dos Municipios para a instituicdo de sistemas préprios. O regime de colaboracdo poderd
ser alternativa que possibilite aos Municipios superar, por exemplo, o problema da falta de
recursos humanos qualificados para o desempenho dessa funcéo. Essa colaboracdo poderd
ocorrer com o conselho estadual ou com outros conselhos municipais normativos.

Reconhecendo a dificuldade dos Municipios na gestdo educacional, o PNE (11.3.2)
apresenta como metas, além do aperfeicoamento do regime de colaboracdo entre os sistemas
de ensino [...]; estimular a colaboracéo entre as redes e sistemas de ensino municipais, por meio de
apoio técnico a consércios intermunicipais e colegiados regionais consultivos; estimular a criacGo de
Conselhos Municipais de Educagéo e apoiar tecnicamente os Municipios que optarem por constituir
sisfemas municipais.

A possibilidade de colegiados regionais consultivos, admitida no PNE, leva a pressupor
que esses colegiados seriam constituidos por representantes indicados por Municipios da
regido. No desempenho da funcéo consultiva, o colegiado regional discutiria as questoes
que lhe fossem apresentadas, propondo atos normativos ou de outra natureza, a serem
homologados ou ndo no émbito de cada Municipio. Essa é uma possibilidade que pode ser
discutida com a comunidade local e com a UNDIME e a UNCME regionais. Supondo que
ndo houvesse nenhuma dificuldade do sistema municipal para o desempenho da funcéo
normativa, mesmo assim a colaboracéo nessa drea é desejdvel, pois a descentralizacéo da
educac@o, tdo importante diante da diversidade nacional, ndo deveria concorrer para a
pulverizacdo normativa, pondo em risco a unidade cultural da nagéo.

Funcbes de acompanhamento de controle social e fiscalizadora

Pode-se dizer que essas funcdes 1ém origem comum — referem-se ao acompanhamento
da execucdo das politicas publicas e a verificacdo do cumprimento da legislacdo. A principal
diferenca entre elas estd na possibilidade da aplicacéo de sancdes ds instituicdes ou pessoas
fisicas que descumprem a lei ou as normas. Quando 6rgdo normativo do sistema de ensino,
no exercicio da funcéo fiscalizadora o CME poderd aplicar sancées, previstas na lei, em caso
de descumprimento, como, por exemplo, suspender matriculas novas em estabelecimento de
ensino; determinar a cessacé@o de cursos irregulares etc.

No exercicio da funcéo de controle, constatada irregularidade ou descumprimento da
legislag@o pelo poder publico, conselho poderé pronunciar-se, solicitando esclarecimento dos
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responsd@veis, ou denunciando aos érgdos fiscalizadores, como a Cémara de Vereadores, o
Tribunal de Contas ou o Ministério PUblico.

Para entender melhor a relacdo entre as funcées dos Conselhos de Educacdo e as
principais dreas em que atuam, observe o quadro sintese a seguir:

Areas de atuacdo Planejamento Garantia Normas
e politicas do direito & educacionais*
educacionais educacao
Funcoes
Consultiva X X X
Propositiva X X
Mobilizadora X X X
Deliberativa X X
Normativa* X
Acompanhamento e X X
controle social
Fiscalizadora* X

* Nota: O CME sé atuard na drea de normas educacionais e exercerd as funcdées normativa e fiscalizadora, se o sistema
municipal de ensino estiver instituido e se for o érgdo normativo desse sistema.

Observando-se o quadro, verifica-se que, na drea referente ds normas educacionais,
é ao conselho (quando érgéo normativo do sistema) que compete a elaboracdo das normas
complementares do sistema de ensino, sendo, portanto, deliberativo no desempenho dessa
atribuicdo. Ao contrdrio, na drea das politicas educacionais e planejamento, o conselho
atua no desempenho das fungdes propositiva e consultiva, cabendo ao Executivo ou ao
Legislativo deliberar sobre a matéria. Quanto a funcéo fiscalizadora, é exercida apenas pelos
conselho normativos, pois refere-se & verificacdo do cumprimento da legislacéo e das normas
educacionais pelo Poder Executivo e instituicdes do sistema de ensino.

Por outro lado, na execucdo do planejamento, o conselho exercerd a funcdo de
acompanhamento e controle social das acées do Executivo Municipal.

No desempenho da funcdo mobilizadora, o conselho decidird sobre a forma de
relacionamento com a sociedade, para manté-la informada e atuante em relacdo as questdes
educacionais no Municipio. E também como érgdo de controle social que participaré dos
processos de avaliag@o institucional desenvolvidos no Municipio, em relacdo aos quais serd
propositivo e consultivo.

No desempenho de suas funcées, o conselho constitui instrumento de acd@o social,
atendendo a demandas da sociedade quanto & transparéncia no uso dos recursos e d
qualificac@o dos servicos publicos. A sociedade representada no conselho torna-se vigilante
na defesa do direito de todos & educacdo de qualidade.

Ao definir as funcdes do CME, cabe considerar os limites e possibilidades de o Municipio
exercé-las de forma qualificada. O importante é que os conselhos sejam instituidos como
organismos de participacdo social e respondam aos desafios da gestdo democrdtica no
Municipio.
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As competéncias e responsabilidades do Conselho e da Secretaria de Educacéo, na
gestdo da rede ou do sistema de ensino, permitem identificar como se dé& a diviséo do
poder de decisdo entre ambos nas diferentes dreas de atuacGo em relacéo as funcées que
desempenham de acordo com a lei.

A maior ou menor participacdo do Conselho Municipal de Educacéo nas decisées
municipais estard a revelar o grau de vivéncia comunitéria e de valorizacdo da comunidade
no processo educacional; enquanto ndo houver no Municipio também uma divisGo real
das responsabilidades, uma partilha das decisdes, dificilmente o conselho municipal estaré
em condicdes de responder pelas incumbéncias que lhe impde um sistema. (CEE/RS, Par.

942/84).
5.2. As Atribuicdes do CME

No desempenho das suas funcdes, o CME exerce atribuicées que lhe sdo conferidas,
em geral, por lei municipal. Essas atribuicdes definem um papel especifico ao conselho,
distinguindo-o do érgdo responsdvel pela administracdo da rede ou do sistema de ensino no
Municipio.

As atribuicées de um Conselho de Educacéo de acordo com a sua natureza podem ser
classificadas em duas categorias: técnico-pedagdgicas e de participacéo social.

Entre as atribuicées de natureza técnico-pedagdgica, incluem-se as relativas a aprovar
estatutos e regimentos, assim como promover sindicdncias, e, no caso de sistema municipal de
ensino instituido, elaborar normas educacionais complementares, credenciar escolar, autorizar
cursos, séries ou ciclos etc. Essa atribuicdes, com excecdo das normativas, conferem aos
conselhos sua tarefa mais rotineira, em que as demandas em geral sdo processos com muitos
documentos, cujo fluxo é lento e a andlise, na maioria das vezes, reduz-se a verificacdo de
papéis que nem sempre correspondem & realidade, caracterizando o conselho como érgéo
cartorial e burocrdtico.

Cabe avaliar se essas atribuicdes ndo poderiam ser executadas pela Secretaria de
Educacdo, que em geral tem infra-estrutura mais adequada ao seu desempenho, como a
existéncia de quadro de pessoal técnico especializado para atender & rede de escolas ou
sistema municipal de ensino. Com relacdo ao risco de o conselho se transformar em um
6rgéo cartorial, com atribuicdes de cardter administrativo, assim j& se pronunciava Azanha
(1993) em relacdo aos conselhos estaduais:

“Se o Conselho Estadual néo fizer um esforco de reviséo do papel que lhe cabe no panorama da
educacao, corre o risco de fransformar-se quase exclusivamente num tribunal de pequenas causas
que cuida de problemas menores que poderiam, sem prejuizo, ser resolvidos rofineiramente
pela Administracéo.”

A partir das éreas de atuacdo apresentadas no quadro anterior, cabe analisar também as

atribuicdes de um Conselho de Educacdo em relacéo a sua natureza: se técnico-pedagdgica
ou de participacéo social.
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Area de normas educacionais

Nessa drea, as atribuicdes do conselho sdo de natureza técnico-pedagdgica, podendo
ser deliberativas, quando se tratar da elaboracdo de normas complementares, como, por
exemplo, estabelecer normas para a o ingresso dos alunos sem escolaridade, mediante
avaliacéo e classificacdo pela escola; estabelecer normas para a autorizacéo de instituicbes
de educacao infantil do sistema municipal de ensino; estabelecer diretrizes para elaboracéo
de regimentos escolares etc.; ou consultivas, sempre que corresponderem & interpretacdo de
legislacdo ou das normas educacionais, como, por exemplo, responder a dividas de escolas
quanto & aplicacdo de normas sobre o controle da freqiéncia dos alunos; emitir parecer sobre
estudos de recuperacdo desenvolvidos somente ao final do ano letivo; emitir parecer sobre
a validade de estudos realizados em escolas ndo autorizadas; ou ainda fiscalizadoras, como
verificar o cumprimento de dias letivos pelas escolas da rede municipal de ensino; verificar a
habilitacdo dos profissionais da educacGo em atuacdo nas instituicées do sistema municipal
de ensino; verificar se as condicées de funcionamento das instituicdes de educacdo infantil
atendem as diretrizes do sistema efc.

Cabe lembrar que as atribuicdes relacionadas as funcées normativa e fiscalizadora sé
serdo desempenhadas pelo CME quando érgdo normativo do sistema de ensino.

Area de planejamento e politicas educacionais

Quando relacionadas a drea de planejamento e politicas educacionais, e a de avaliacdo
institucional, as atribuicdes dos conselhos poderdo estar relacionadas também a diferentes
funcées, como & propositiva. Por exemplo: propor diretrizes para os planos municipais de
educacdo; definir critérios para avaliacdo institucional das escolas do sistema municipal de
ensino, propor medidas para melhoria do fluxo e do rendimento escolar; sugerir medidas para
atualizacdo e aperfeicoamento dos professores por meio da educacéo continuada e da formacéao
em servico etc. Ou, ainda, essas atribuicdes poderdo ter cardter consultivo, como participar da
definicGo de padrées minimos de qualidade para a educacdo municipal; emitir parecer sobre
planos de aplicacéo de recursos do saldrio-educacdo, plano de expanséo da rede municipal de
ensino, proposta orcamentdria anual destinada & manutencéo e desenvolvimento do ensino,
acordos e convénios de colaboracdo a serem celebrados pelo poder publico municipal com as
demais insténcias governamentais ou com o setor privado; criacdo de escolas municipais efc.

Reforcando o que j& foi dito, com excec@o das atribuicdes de cardter normativo e
fiscalizador, as demais, relacionadas &s dreas de planejamento e politicas pUblicas, poderao
ser desempenhadas por conselhos que ndo sejam érgéos normativos do sistema municipal de
ensino.

Por fim, as atribuicées de natureza relativa & participacdo social sGo em geral referentes a
funcées de acompanhamento e controle social na drea de gestdo e execucdo do planejamento
e das politicas publicas para a educacéo, como, por exemplo, acompanhar e avaliar a
execucdo do plano municipal de educacdo; acompanhar e controlar a aplicacdo dos recursos
publicos destinados & manutencéo e desenvolvimento do ensino efc.

E aconselhdvel que, no desempenho dessas atribuicdes, o CME acompanhe e controle
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sistematicamente a execucdo das politicas educacionais e também mantenha intercdmbio com
o 6rgéo gestor da educacdo, manifestando suas posicées, indicando os problemas detectados,
apontando correcéo de rumo e sugerindo alternativas de solucdo. Esse intercémbio é salutar
para a educacdo no Municipio e seré altamente positivo se as relacées entre o Executivo e
o conselho, no desempenho de suas respectivas atribuicdes, se pautar pelo respeito mituo e
pela cooperacédo.

Garantia do direito a educacéo

De participacado social, sdo ainda as atribuicdes de cardter mobilizador que, na gestdo
democrdtica do ensino publico, referem-se & capacidade de o conselho envolver a sociedade
nas questées educacionais, em defesa do direito de todos & educacdo de qualidade. No
desempenho dafuncéo mobilizadora, o CME poderd, porexemplo, realizar reunides sistemdticas
ampliadas com os segmentos representados no érgdo para discutir questées relacionadas &
educacdo municipal; promover, no minimo uma vez por ano, evento educacional de grande
porte em parceria com a Secretaria de Educacé@o, para discutir o plano municipal de educacéo
ou avaliar o seu desenvolvimento, ou ainda discutir outras questées educacionais; mobilizar
os segmentos sociais representados no CME para participar do recenseamento anual efc.

O regimento do CME poderd dispor sobre as formas de ouvir a sociedade: se por
meio de reunides dos segmentos sociais e/ou plendrias pUblicas. Por outro lado, poderd
dispor também sobre temas em que a sociedade deverd ser consultada, como, por exemplo,
medidas para expansdo da rede e melhoria do fluxo escolar; diretrizes para avaliacdo das
instituicdes educacionais; proposta do plano municipal de educacéo etc.

Em relacdo a essa érea de atuacdo, pode-se afirmar que todas as funcdes e atribuicoes
dos Conselhos de Educacao deverdo ser desempenhadas com o objetivo principal de garantir
a todos, no dGmbito do Municipio, um ensino de qualidade.

Para qualificar a acdo do CME no desempenho de suas atribuicdes, os conselheiros
devem ser capacitados para o exercicio de suas fungdes. Para isso, o poder publico e as
instituicdes ou entidades representadas no érgdo devem promover acdes de capacitacGo
dos seus membros, principalmente em relacéo a conhecimentos de legislacdo e politicas
educacionais, na perspectiva da gestdo democrdtica das politicas publicas. Além disso,
considerando a funcdo social do Conselho de Educacdo, é importante que os conselheiros
sejam escolhidos entre pessoas comprometidas com as questdes sociais.

5.3. A Atuacéo do CME

Como se espera que o CME participe da formulacéo de politicas educacionais, sua
atuacdo néo pode restringir-se s demandas, mas deve ser desafiadora no exercicio da fungéo
propositiva. Por isso, é importante que o conselho participe do planejamento da educacéo no
Municipio, seja deliberando, propondo ou emitindo opinido.

Por outro lado, o conselho néo pode ser um érgao fechado em si mesmo, e atransparéncia
deve ser uma de suas caracteristicas. Seus atos e producdes devem ser amplamente divulgados
na comunidade local: periédicos, como boletim ou jornal, podem ser recursos usados pelo
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conselho para divulgar seu trabalho. Esses documentos, em um processo de colaboracéo
mutua, podem ser enviados ao Conselho Estadual de Educacédo, & UNCME e & UNDIME e a

outros conselhos municipais.
Como instrumento de mediacdo entre a sociedade e o Poder Executivo, o CME tem

que estabelecer relacées como esse poder, com a comunidade escolar e com a sociedade
em geral. A esse respeito em relacéo aos Conselhos Estaduais, j& afirmava Haguette (1993):
pouco inferagem com os poderes executivos e ndo mobilizam o publico, e alertava para a
necessidade de uma andlise critica da sua atuacéo.

Essa reflexdo pode ser feita pelos conselhos municipais existentes, com o objetivo
de buscar novas formas de atuacdo que contribuam para um melhor relacionamento com
a sociedade e o Executivo. Para isso, é preciso conhecer os papéis que desempenham a
Secretaria de Educacdo e o conselho no &mbito da educacéo municipal.

De maneira geral, o CME, quando érgéo normativo do sistema, deve estabelecer
normas complementares para o ensino no Municipio e fiscalizar o seu cumprimento nas
instituicdes educacionais do sistema municipal de ensino, e a secretaria deve administrar,
articular, executar, supervisionar, avaliar e fazer cumprir preceitos legais e normativos.

No que se refere a politica educacional, a formulacdo deveria ser responsabilidade
compartilhada, sendo a secretaria responsdvel pela execucdo, superviséo e avaliacdo, e o
conselho, pelo acompanhamento, controle e também avaliacdo dessas politicas. Como se
vé, a funcéo de avaliar a rede ou o sistema é comum a ambos, o que indica deva ser
regulamentada, prevendo as respectivas atribuicées.

Reforcando o que & se disse: importante na definicdo das atribuicdes é deixar bem
claro os papéis da secretaria e do conselho, para que néo ocorram conflitos indesejdveis
nem superposicdo de acdes. A cooperacdo deve ser a ténica do relacionamento entre esses
érgéos, principalmente em relacéo a elaboracéo do plano municipal de educacéo.

O CME deverd também rerlacionar-se com os Conselhos de Educacdo dos demais
niveis de governo, o nacional e o estadual, e outros municipais, como instdncia auténoma
que se articula em colaboracéo.

Como na maioria dos casos, os Conselhos Municipais de Educacdo serdo criados e implantados

qguando os Conselhos Estaduais |G existem hé& mais de 30 anos, cabe a estes (os Estaduais)

vigiarem-se e compreenderem que assistem ao surgimento de instituicées (CME) que somente
serdo eficazes e eficientes no regime de colaboracdo, e ndo no regime de tutela. (AZANHA,

1993).

A atuacdo do CME poderd concorrer para um melhor relacionamento com outros
colegiados que compartilham com ele objetivos e responsabilidades na defesa da educacéo
como direito social. Seu relacionamento com os conselhos locais do FUNDEF, dos direitos da
Crianca e do Adolescente. Tutelar, da Saiude, de Alimentacdo Escolar, de Assisténcia Social
etc. propiciard a integracdo de agdes, com vistas ao pleno e qualificado atendimento dos
Direitos da populacéo. Para isso podem ser criados no Municipio espacos instiotucionais
ampliados para a discussdo conjunta de problemas e de politicas sociais e a formulacéo
de estratégias comuns que promovam a atuacdo cooperativa. Assim, o CME poderd pensar
politicas educacionais de forma integrada as demais politicas publicas.

O CME deverd relacionar-se também com o Poder Legislativo, especialmente com a
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Comissdo de Educacdo da Cémara de Vereadores, participando, representando por um ou
alguns de seus membros, das reunides plendrias, sistematicamente ou quando convidado.

Outra forma de relacionamento pode ser o envio sistemdtico de cépias de seus atos e
publicacées aos poderes instituidos a outros Conselhos de Educacéo, aos érgéos e instituicdes
do sistema de ensino também aos érgdos e entidades representativas da sociedade.

A mudanca educacional ndo pode ser isolada; pelo contrdrio, ela é parte integrante de uma
mudanca total. O que deve mudar néo é sé a gestdo educacional; é toda a gestdo municipal e
a maneira de entender a relacdo poder publico/populacéo. O avanco educacional acontece
no bojo de uma transformacao administrativa global, envolvendo todos os setores. (HAGUETTE,

1994).

6. Qual O significado da Autonomia do CME?

Até aqui vimos as inUmeras atribuicdes que pode ter um Conselho de Educacdo. Mas
vimos também que o CME deve ter responsabilidades proporcionais as condicées objetivas de
sua atuacéo e & realidade do Municipio. Independente da simplicidade ou complexidade das
atribuicées do colegiado, hé de exercé-las com a autonomia, pois esta, como a participacéo
social, ¢ um dos principios da gestdo democrdtica do ensino publico.

Antes de discutir o significado da autonomia do CME, cabe revisar esse conceito.
Embora signifique autogoverno, isto é, organizar-se e funcionar por meio de normas préprias,
a autonomia é uma forma de relacionamento que pressupde interdenpedéncia entre entes
vinculados pela natureza de suas funcdes, pela complementacdo de atribuicdes e pela
capacidade de cooperacéo que forem capazes de desenvolver.

A andlise do dispositivo constitucional que trata da relacdo entre os sistemas permite
entender melhor esse conceito. Vejamos: a Constituigdo Federal (art. 211), ao criar sistemas

de ensino auténomos, nos trés niveis da Federacé@o (Unido, Estados e Municipios), estabeleceu
o regime de colaboracdo como forma de relacionamento entre eles, sem hierarquia nem
subordinacéo.

A autonomia do CME em relacéo & Secretaria de Educacdo admite interdependéncia de
acdes, contrapondo-se a qualquer tipo de tutela. Entretanto, a realidade indica que ainda hé,
em alguns Municipios, conselhos atrelados ao Poder Executivo, como, por exemplo, aqueles
instituidos por decreto e cujos membros sé@o escolhidos exclusivamente pelo Prefeito; aqueles
que se relnem somente por convocacdo do Executivo para discutir questées de interesse da
secretaria; ou, ainda, os que tém de pedir recursos para seu funcionamento a secretaria, com
total dependéncia administrativa e financeira. Essa situacdo ndo é exclusividade dos CME,
mas envolve também outros conselhos sociais, como os do FUNDEF, da Alimentacéo Escolar
e de Salde, o que nega na prdtica sua natureza auténoma.

Portanto, sem condicdes de funcionamento préprias, pela dependéncia administrativa e/
ou financeira, os conselhos perdem sua autonomia, submetendo-se & vontade do secretério ou
do prefeito e as suas demandas, esvaziando o papel que devem desempenhar na representacéo
da sociedade. Uma garantia para a autonomia financeira do CME é a dotacédo de recursos
especificos no orcamento da educacé@o, que poderdo ser gerenciados pelo préprio conselho,
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resguardadas as normas gerais de direito financeiro publico.

Ao discutir a autonomia dos érgéos colegiados, entra em pauta a questdo da
homologac@o ou néo de seus atos pelo Executivo. Existem duas posicdes a respeito: a primeira
considera a homologacédo dos atos do conselho uma restricGo & sua autonomia; a segunda
entende que, para ter validade administrativa, os atos do conselho de cardter deliberativo
e/ou normativo devem ser homologados, na medida em que essa relacdo néo diminui a
autonomia do conselho, pois o Executivo ndo pode deliberar em matéria de competéncia do
conselho, nem agir contrariamente & sua manifestacéo, nos termos da lei.

Em relacGo & segunda posicdo, cabe lembrar que, apesar da independéncia dos
poderes, na gestdo da sociedade, os projetos de lei aprovados no dmbito do Legislativo
sdo apreciados pelo Executivo, que pode seleciond-lo ou vetd-los, total ou parcialmente. Por
sua vez, os vetos voltam & apreciacéo do Legislativo, que precisa de um quérum maior para
“derrubar o veto”. Assim, seria natural, no caso de o CME ser o érgdo normativo do sistema
municipal de ensino, que as normas e diretrizes estabelecidas fossem homologadas pelo
6rgdo responsdvel pelo seu cumprimento e execuc@o, no caso, a Secretaria de Educacao.
Essa é também uma discussdo a ser feita nos Municipios com participacéo da sociedade e
dos poderes instituidos. Cabe lembrar que os pareceres e resolucdes do Conselho Nacional
de Educacdo vao & homologacdo do ministro da Educacéo.

Por fim, mesmo nos Municipios que ainda né@o apresentam condicdes para usufruir
autonomia atribuida pela legislacdo, instituindo sistema préprio, como 4 foi afirmado tantas
vezes, é fundamental a criacéo do CME como espaco privilegiado para a municipalizacdo da
preocupacdo com a educacdo e para a gestdo democrdtica do ensino pUblico municipal.

Os conselhos Municipais de Educacdo néo serdo uma pura e simples extenséo da administracéo
municipal. H& de institui-los com autonomia suficiente para servir de apoio aos legitimos avancos
e realizacées educacionais requeridos pelas comunidades locais. (Parecer CEE/RS n° 942/84).

7. QUEM PODERA PARTICIPAR DO CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCACAO?

Para responder a esta pergunta, cada Municipio deverd refletir sobre a sua realidade,
enfrentando questionamentos, como:

- Quem na sociedade municipal deveria participar da gestdo da educacdo? Como seria
representada a sociedade no colegiado de educacé@o, de modo a constitui-lo mais plural?
Quantos conselheiros devem integrar o CME?

Dois principios, quando considerados na composicédo do conselho, podem garantir-
lhe um perfil democrdtico: representatividade pela garantia da presenca de representantes
do Poder Executivo e da sociedade civil, pela forma de escolha dos conselheiros e pelo
estabelecimento de relagdes entre representantes e seus representados, e pluralismo, que estd
diretamente vinculado & diversidade de instituicées que tém acesso ao colegiado. Além disso,
a lei que institui o conselho deve definir a proporcdo entre representantes do Executivo e da
sociedade. Existem diferentes alternativas para essa questdo, como, por exemplo, a paridade
ou um terco de representantes do Executivo e dois tercos da sociedade.
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A diferenca na composicdo dos Conselhos de Educacdo, em geral, decorre da
predominéncia na representacdo: ou de conselheiros vinculados a entidades educacionais,
ou a entfidades dos demais segmentos sociais.

Portanto, a composicdo é um dos fatores que determinam o perfil do conselho — se
mais técnico-pedagdgico, ou se mais de parficipacdo social. No primeiro caso, hd uma
presenca significativa de profissionais da educacéo; e, no segundo, estdo presentes diferentes
segmentos sociais. Hoje, com o papel de acompanhamento e controle social das acées do
Executivo, os colegiados sociais ndo podem mais dispensar a representacdo da sociedade na
sua composicdo.

O importante é consultar a comunidade sobre essa questdo. Uma reunido ampliada
ou um férum, chamado pelo Executivo, seria uma forma de ouvir os diferentes segmentos
da sociedade local: membros do Legislativo, representantes de conselhos sociais, sindicatos
de profissionais da educacéo publica e privada, sindicato ou associacéo de entidades
mantenedoras de instituicdes privadas de ensino, representacdo de estudantes, associacéo de
pais, associacdes empresariais, comunitdrias, sindicatos de trabalhadores etc. Dessa reunido
poderia ser indicada uma comisséo com atribuicdo de aprofundar as discussdes e apresentar
proposta sobre o perfil do CME, néo sé quanto & composicdo, mas também quanto a funcdes,
atribuicdes e estruturas.

Com relacéo & composicao, deverdo ser definidos a representacéo, a forma de escolha
e o numero de conselheiros, estabelecido em funcao da realidade municipal. Para atender ao
principio da paridade, esse nimero deveria ser par, entretanto, considerando que o presidente
poderd votar somente em caso de empate, a paridade de certa forma seria mantida, mesmo
com um nUmero impar de integrantes.

O importante é garantir a pluralidade e a representatividade no colegiado, pois ndo é
a quantidade de membros que o compdem o fator predominante na representacdo, mas a
qualidade e o peso das instituicdes representadas, no contexto da sociedade local. Ainda com
relacGo & composicdo, o conselho poderd ter apenas membros titulares ou também prever a
indicacao de suplentes.

Algumas dividas cerftamente ainda irGo surgir sobre a composicdo do CME, tais
como:

- O CME poderd ter na sua composicdo representantes dos Poderes Legislativo e
Judiciério?

Como o CME é um érgéo vinculado ao Poder Executivo, embora a legislacdo nédo
impeca, considera-se que ndo devam integrd-lo representantes de outros poderes que j& tém
funcoes especificas em relac@o ao Executivo. Por essa mesma razéo, o Ministério PUblico ndo
deveria ter representacéo no conselho.

- Secretdrio de Educacao poderd integrar o CME? E, se o integrar, poderd ser presidente
do 6rgao?

A lei de criacdo do CME é que definird essa questdo. Apesar de representantes do
Executivo, em geral, integrarem o colegiado, ndo é recomendavel que o secretdrio da Educacéo,
responsével pela gestGo administrativa da rede de ensino municipal, participe do conselho,
6rgéo de acompanhamento e controle social da administracéo da educacdo municipal, por
se fratar de funcdes que ndo devem ser exercidas simultaneamente. Nesse entendimento, o
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secretdrio, embora ndo tenha nenhum impedimento legal, ndo deveria ser conselheiro, mas
indicar pessoas de sua confianca para representar o Executivo no érgéo.

- Qual deveria ser a durac@o do mandato dos conselheiros?

Da mesma forma, a lei municipal é que definird. Em geral os mandatos séo de dois a
seis anos, sendo na maioria de quatro anos, inclusive no conselho nacional, com possibilidade
de uma reconduc@o consecutiva. A renovacéo dos mandatos, para garantir o principio da
continuidade (ndo do continuismo) poderéd ser por tercos, como no Senado Federal, ou por
meios (50% a cada periodo), como no CNE. Com base no principio da representatividade,
em alguns conselhos com representacéo do governo, os mandatos de seus representantes tém
duracéo diversa do mandato dos demais conselheiros, de modo a coincidir com o mandato do
governante. E recomendével que se discuta essa possibilidade, pois é uma forma de legitimar
a representacdo do Executivo no colegiado, garantindo nesse espaco a defesa das politicas
governamentais.

- Quem indica os conselheiros representantes da sociedade?

Nos conselhos de controle social com representacdo de segmentos da sociedade, a
indicacdo dos representantes é, em geral, privativa das entidades, ndo cabendo veto do
governo a essas indicacdes. Esses conselheiros, na maioria dos colegiados, ndo podem ser
destituidos nem substituidos durante o mandato, a ndo ser nos casos previstos em lei ou no
regimento do érgdo. Em Municipios pequenos em que néo hd entidades que representem
os segmentos sociais, o poder pUblico poderd convocar uma assembléia para escolha dos
representantes da comunidade local.

- A representacéo de entidades de profissionais da educacéo e de mantenedores de
escolas néo pode trazer ao érgdo problemas de cardter corporativo?

Esse pode ser um risco para os conselhos cuja composicdo contemple majoritariamente os
representantes desses segmentos. Por isso, deve-se ter o cuidado de que a composicéo do
4rgdo seja o mais plural possivel, neutralizando assim tendéncias corporativas.

- Para que o CME seja mais eficiente, ndo deveria ser composto apenas de pessoas com
competéncia técnica na drea de educacdo?

A antiga LDB (Lei n°4.024/61), que trata da composicdo do Conselho Federal de
Educacdo, assim se expressava quanto aos conselheiros: [...] membros nomeados pelo
presidente da Republica [...] dentre pessoas de notével saber e experiéncia, em matéria de
educacdo, no que foram seguidos pelos Conselhos Estaduais & época. Apds a Construcao de
1988 e na vigéncia da LDB, uma nova concepcdo se impde: educacdo ndo é questdo sé dos
educadores, e a gestdo democrdtica pressupde a participacdo da sociedade compartilhando
responsabilidades e decisées.

Hoje, a questdo da eficiéncia néo se restringe sé & qualidade técnica-pedagdégica do
colegiado, mas também & sua competéncia politica de representacdo da sociedade e na funcéo
social que desempenha como érgéo de participacdo na definicdo das politicas educacionais e
de acompanhamento e controle da sua execucéo.

- Mas, entdo, qual a diferenca entre um conselho técnico-pedagdgico e um conselho
de participacdo social? E uma questdo sé6 de composicdo? E possivel existir um conselho que
responda simultaneamente pela dimensdo técnico - pedagdgica e de participacdo social?
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Essa é uma questdo bem mais complexa do que a simples composicdo. Existem duas
concepcoes a esse respeito.

A primeira entende que, para desempenhar a funcdo normativa, os Conselhos de
Educacdo deveriam ser constituidos quase que exclusivamente por educadores. Da mesma
forma, entende que seria quase impossivel articular as dimensées técnico-pedagdgica e de
participacéo social no mesmo érgéo. Nessa concepcdo, o CME seria um espaco de ampla
participacéo popular, com funcdes de mobilizacdo da sociedade pela causa da educacéo,
e de controle e avaliacdo dos rumos da educac@o municipal, sendo propositivo em relacéo
as diretrizes e politicas educacionais. Quanto & funcdo normativa, no caso da existéncia de
sistema de ensino, poderia ser, por exemplo, desempenhada por uma comissdo de técnicos e
especialistas em educacédo, vinculada & secretaria.

A segunda concepcdo admite a possibilidade de o CME atender as dimensdes técnico-
pedagdgica e de participacdo social, desde que garantida, de alguma forma, competéncia
técnica, ampla representac@o social, estrutura e condicdes de funcionamento compativeis
com o perfil do érgdo.

Em relacdo a essa possibilidade, séo sugeridas algumas alternativas para garantir ao
conselho qualidade no desempenho das funcées de natureza técnico-pedagdgica, como a
normativa e a fiscalizadora.

- O CME contaria com uma comiss@o normativa, constituida de conselheiros com
reconhecimento em educacéo, responsével pela elaboracdo das normas complementares
e interpretacéo da legislacGo. As decisdes da comissGo normativa seriam encaminhadas &
deliberacéo do plendério.

- O CME contaria com uma cdmara de legislacéo e normas, constituida de conselheiros
com conhecimento na drea, com poder de decisdo sobre a matéria.

- Na possibilidade da existéncia de colegiados regionais consultivos (PNE, 11.3.2), uma
outra alternativa apresenta-se como solucdo para o desempenho da funcéo normativa, no
dmbito do sistema municipal de ensino. O CME, representativo da sociedade, com perfil de
participacéo social, seria assessorado pelo colegiado regional na elaboracéo das normas
complementares.

Nas trés alternativas, para garantir o cardter oficial das decisdes do colegiado na érea
de legislacéo e normas, seria aconselhdvel que as normas aprovadas pelo CME fossem
encaminhadas & homologacéo do Executivo.

Essa questdo, dada a sua complexidade, deverd ser amplamente debatida na sociedade
brasileira, e deverdo ser experimentadas diferentes alternativas de como articular, no dmbito
do sistema municipal de ensino, o desempenho da funcdo normativa e a participacéo social
na gestdo da educacdo no Municipio.

- Os conselheiros devem ser remunerados pela participacéo no CME?2

Essa é outra decisdo a tomar na organizacdo dos CME. Entre os conselhos estaduais
alguns prevéem o pagamento de jeton pela freqiéncia as reunides, outros oferecem ajuda de
custo, outros, o pagamento de didrias para ressarcimento de despesas nos deslocamentos dos
conselheiros. Essa questdo ndo é tdo simples, pois hd posicées que consideram que a funcéo
de conselheiro, por ser de relevéncia publica, néo deveria ser objeto de remuneracéo, como
é o caso dos conselheiros dos Conselhos do FUNDEF e de Saude.
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- Quem nomeia os conselheiros do CME?2
Tanto os conselheiros indicados pelo Executivo quanto os indicados pelos segmentos
sociais séo nomeados por ato do prefeito.

Os conselhos sdo impessoais e ndo devem servir sendo ao inferesse pUblico. A decisdo do
colegiado néo pertence a ninguém isoladamente, eis que reflete a decisdo da maioria. Néo se
distinguem vozes quando o conselho fala, todas se confundem para que o érgdo se pronuncie,
acima de interesses pessoais e de partidarismo ou corporativismo grupais. Heterogéneo na
andlise e homogéneo na sintese, o Conselho é a grande arena democrética, onde se abusa
o consenso atfravés da dialética de pensamentos divergentes. (Pronunciamento do conselheiro

Paulo Nathanael Pereira de Souza — CEE/RJ, 1995).

8. QUE ESTRUTURA DEVE TER O CONSELHO MUNICIPAL DE
EDUCACAO PARA SEU ADEQUADO FUNCIONAMENTO?

8.1. Estrutura do CME

A estrutura do conselho deve atender & sua natureza, funcées e atribuicées e ainda ao
nimero de conselheiros que o compdem. Um conselho criado para exercer um papel de
participacéo social, com funcées principalmente mobilizadora e propositiva, ndo precisa da
mesma estrutura que aquele criado para o exercicio também de funcdes técnicas como a
normativa.

Considerando as diferencas existentes entre os Municipios brasileiros, ndo ha férmula
que possa se aplicar a todos, devendo cada um decidir sobre a melhor estrutura que deve ter
para o alcance das finalidades de CME.

Como sugestao, algumas estruturas de érgdos colegiados, especialmente de conselhos
estaduais e do conselho nacional, sGo apresentadas a seguir:

- Plendrio

- Plendrio e Comissées

- Plendrio e Camaras

- Plendrio, Camaras e Comissoées

Independentemente da estrutura que adote, o conselho contaré sempre com um Plendrio,
ou Conselho Pleno, que é o érgéo mdaximo da instituicdo, a instGncia em que sdo tomadas
as decisdes finais. Haverd também uma presidéncia, que representa o conselho perante a
comunidade. Compete & presidéncia convocar e presidir as reunides do Conselho Pleno,
cuidar das atividades administrativas do érgdo e cumprir as demais atribuicdes previstas na lei

de sua criacdo e no regimento. Cabe analisar cada uma dessas estruturas:
Plendrio

Esta seria a estrutura mais simples, em que todas as questées seriam discutidas e decididas
em conjunto por todos os conselheiros e provavelmente serd a estrutura mais adequada para
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Municipios pequenos. Um conselho com reduzido nimero de conselheiros ou um conselho
que se proponha como tarefa principal a mobilizacdo da comunidade em relacé@o as questées
educacionais ou & defesa do direito & educacdo poderia assumir este tipo de estrutura.

Plendrio e comissoes

Neste caso, antes de serem trazidas para decisGo do plendrio, as questées seriam
discutidas previamente em comissdes criadas em cardter permanente. Em geral, as comissées
chamadas permanentes sdo formadas para atender as diferentes etapas da educacéo bésica
ou para tratar de assuntos especificos ou recorrentes, como, por exemplo, questdes referentes
ao ensino fundamental seriam tratadas na Comissdo de Ensino Fundamental, questées
relacionadas com a educacéo infantil, tratadas na Comiss@o de Educacao Infantil, e os planos
municipais de educacdo, na Comissdo de Planejamento. Os conselheiros seriam distribuidos
nas diferentes comissdes permanentes, de acordo com suas aptidées e conhecimentos. Essa
estrutura seria adequada a Municipios de maior porte com colegiados que desempenham,

além de funcées de cardter politico, algumas funcées técnicas.
Plendrio e cdmaras

Em determinadas circunstdncias, especialmente se o conselho assume funcoes
normativas, poderd ser estruturado em cdmaras. As cdmaras nada mais sdo do que comissdes
com cardter deliberativo e suas decisées sdo finais, ndo necessitando ser enviadas a plendrio.
Assim, uma Céamara de Educacédo Infantil decide sobre matéria relativa a esse nivel de ensino,
contando com conselheiros que conhecam mais de perto estas questdes, ou por terem atuado
nessa drea, ou por terem maior interesse no assunto. Da mesma forma, haveria no CME
uma Cémara de Ensino Fundamental e, ainda, se fosse o caso, uma Cémara de Ensino
Fundamental e Médio. Como norma geral, todos os conselheiros, com excecdo do presidente,
sdo distribuidos pelas diferentes Cédmaras.

Plendrios, Cadmaras e Comissoes

Esta seria a estrutura mais complexa, que caberia a érgdos de maior porte, o que ndo é o
caso da maioria dos CME. Além do Plendrio e das Cémaras, teria Comissées Permanentes. Os
casos mais comuns de Comissdes Permanentes nos Conselhos com Cémaras sdo a Comissdo
de Legislacdo e Normas e a Comissdo de Planejamento, que tratariam de assuntos comuns a
todos os niveis de ensino. Quando uma cdmara se defronta com dificuldade para interpretar
determinada questdo de ordem legal, pode recorrer & Comissdo de Legislacdo e Normas,
que deve ser formada por pessoas mais familiarizadas com a legislacéo educacional. J& a
Comissdo de Planejamento tem como atribuicdes principais a discussdo do plano municipal
de educacdo e o estudo das questées que envolvam planejamento da educacé@o, como, por
exemplo, a expansdo da oferta por meio da criacdo de novas escolas.
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8.2. INFRA-ESTRUTURA DE APOIO

A estrutura do CME néo se esgota na sua organizacdo em Plendrio, Cadmaras ou
Comissées. O conselho precisa, ainda, contar com a infra-estrutura de apoio, que lhe garanta
condicdes minimas de funcionamento regular.

Pessoal de apoio técnico

Sempre que possivel, os conselheiros precisam contar com pessoas que os assistam nas
questdes que lhes sejam submetidas para exame. Estas questées podem envolver conhecimento
da legislacdo, de decisdes anteriormente tomadas pelo conselho, ou de outras informacées
com as quais o conselheiro ndo esteja suficientemente familiarizado. Os conselheiros
provavelmente ndo dispordo de tempo ou de condicdes para realizar as pesquisas necessarias,
e, assim sendo, um técnico pode auxilid-los a reunir os dados indispenséveis a um julgamento
adequado. Nos Municipios pequenos, provavelmente esse apoio serd dado por servidores da
Secretaria de Educacao.

Pessoal de apoio administrativo

Secretariar reunides, elaborar atas, fazer registros diversos e cuidar da correspondéncia
sdo alguns exemplos de atividades que requerem pessoal de apoio administrativo. Ha casos
em que conselheiros de boa vontade, especialmente nos conselhos pequenos, cuidam de
algumas destas atividades, mas o desejavel é que haja servidores do conselho ou, no minimo,
da secretaria encarregados de realizd-las.

8.3. INFRA-ESTRUTURA MATERIAL

Em primeiro lugar, o conselho precisa ter um local para a sua instalacdo que lhe assegure
condicées de funcionamento. E necessério garantir-lhe, pelo menos, sala para reunides e
espaco para o apoio técnico e administrativo.

Em alguns Municipios, h&4 uma “casa dos conselhos”, onde se instalam os conselhos
existentes, dividindo equipamentos e, até em alguns casos, utilizando o mesmo pessoal de
apoio para a realizacéo das tarefas administrativas. Esta prdtica é interessante, pois supera
a habitual alegacé@o sobre a inexisténcia de recursos para sustentar os inGmeros conselhos
que tém sido propostos como érgdos de acompanhamento e controle das agdes do Executivo

municipal.

Fazem parte da infra-estrutura material o mobilidrio, os equipamentos, o material de
consumo, as verbas para despesas diversas. Tudo isto precisa ser garantido ao conselho
para um funcionamento regular. As despesas com o funcionamento do CME podem ser
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contabilizadas como despesas para manutencéo e desenvolvimento do ensino, incluidas nos
25% minimos vinculados pela Constituicdo Federal (art. 212).

8.4. FUNCIONAMENTO DO CME

O conselho deve contar com regimento, no qual, entre outras questdes, sdo definidas
as condicdes de seu funcionamento, as atribuicdes dos vérios segmentos previstos na sua
estrutura, a dindmica e o quérum das reunides, o nimero de sessdes, a forma de votacGo
etc.

A elaboracdo do regimento é a primeira tarefa do conselho, pois é necessério estabelecer
as regras para o seu funcionamento. A lei de criacdo do conselho é que define a quem
cabe a aprovacé@o do regimento, que na maioria dos caso é definida como competéncia
do colegiado, podendo estabelecer também que deve ser homologado pelo prefeito. Nao
havendo esse dispositivo, o plendrio decidird se hé& necessidade de homologacéo e, em caso
positivo, determinard o seu encaminhamento ao Executivo municipal.

9. CONSIDERACOES FINAIS

Apbs essa reflexdo sobre a organizacdo dos Conselhos Municipais de Educacéo, sem a
pretensdo de esgotar o assunto, é possivel estabelecer algumas conclusdes.

- O CME ¢é érgao fundamental para a gestdo democrdtica do ensino publico no
Municipio.

- A criacéo do CME independe da instituicGo do sistema municipal de ensino.

- O CME s6 poderd ter funcéo normativa quando érgéo integrante do sistema municipal
de ensino.

- A definicdo do papel, funcdes, atribuicdes e estrutura do CME deve contar com a

participag@o da comunidade em amplo debate, promovido pelo poder pidblico municipal.

- As funcées, as atribuicdes e a composicdo do CME é que definirdo o seu perfil — se
técnico-pedagdgico, de participacdo social, ou respondendo por ambos os papéis.

- A estrutura e o funcionamento do CME serdo disciplinados no regimento do érgéo.

- A criac@o ou reorganizacdo do CME néo deve ater-se a férmulas ou modelos, mas
corresponder as peculiaridades e & historia de cada Municipio.

- A criac@o ou reorganizag@o do CME deverd, prevenrialemente, se estabelecida em lei
municipal.

- O CME deve refletir na sua composicdo a pluralidade da sociedade local, pois s6
assim representard a vontade da maioria, atuando na defesa intransigente do direito de todos
a educacdo puiblica gratuita e de qualidade.

- Mesmo com perfil mais técnico, quando érgéo normativo do sistema, o CME deverd
exercer o controle social da execuc@o das politicas piblicas pelo érgédo governamental
competente na drea da educacdo.

Conclui-se na expectativa de que a descentralizacdo da gestdo, enquanto transferéncia
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de poder do Estado para a sociedade, representada pela instituicio dos CME, venha a
concorrer para a solucdo de antigos e crénicos problemas educacionais dos Municipios,
a partir da acdo conjunta do poder puiblico e da sociedade, compartilhando no dmbito do
colegiado responsabilidades na gestdo da educacdo municipal.

Com um CME representativo, organizado e atuante, o Municipio, por certo, saberd
a hora e o momento de instituir seu préprio sistema, assumindo a autonomia que a lei lhe
confere.

A existéncia de um efetivo controle social a acdo governamental, em todos os niveis, é requisito
essencial & adequada implementacdo da proposta de construcéo do sistema municipal de ensino,
entendido o controle como exercicio da cidadania, o cumprimento desse requisito transcende
a acdo estatal e exige a presenca de organizacées legitimas de representacéo de inferesses dos
diversos segmentos sociais. Implica, porém, a existéncia, no dmbito das agéncias piblicas, de
mecanismos que assegurem as condicées de acesso a informacées e de democratizacéo dos
processos decisérios.

(Adaptacéo de texto contido no Documento do Ministério da Salde aprovado pelo

CNS, 1993)
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SIGLARIO

CEB — Cémara de Educacéo Basica (do Conselho Nacional de Educacao)
CF - Constituicao Federal

CFE - Conselho Federal de Educacdo (Extinto em 1994)

CME — Conselho Municipal de Educacao

CNE — Conselho Nacional de Educacao

EC - Emenda Constitucional

FUNDEF — Fundo de Manutencao e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de
Valorizagdo do Magistério

FUNDESCOLA — Fundo de Fortalecimento da Escola (do MEC)

INEP — Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais

LDB — Lei de Diretrizes e Bases da Educacé@o Nacional

LOM — Lei Organica Municipal

MDE — Manutencdo e Desenvolvimento do Ensino

MEC — Ministério da Educacao

PCN — Parémetros Curriculares Nacionais

PNE — Plano Nacional de Educacé@o

PRASEM — Programa de Apoio aos Secretdrios Municipais de Educagéo
SAEB — Sistema Nacional de Avaliacéo da Educacéo Bdsica

SEF  — Secretaria de Educacéo Fundamental do MEC

STF — Supremo Tribunal Federal

TCE — Tribunal de Contas do Estado

TCM — Tribunal de Contas do Municipio

TCU — Tribunal de Contas da Uniéo

UNCME — Unido Nacional dos Conselhos Municipais de Educacéo
UNDIME — Uniago Nacional de Dirigentes Municipais de Educacao
UNESCO - Organizagéo das Nacdes Unidas para Educacao, Ciéncia e Cultura
UNICEF — Fundo das Nacées Unidas para a Infancia
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Pré-Conselho

1. APRESENTACAO

Na raiz da construcéo e da gestdo do sistema educacional brasileiro esteve presente, desde
1911, afigurade um Conselho Superior, situado como érgéo consultivo do Gabinete do Ministro
de Estado, inicialmente com funcdes operacionais, técnico-pedagdgicas. Gradativamente
foram atribuidas aos Conselhos de Educacdo. Assumiu, também e predominantemente,
funcoes estratégicas, relativas ao planejamento e as politicas educacionais. A acdo dos
Conselhos de Educagdo marcou toda a trajetéria dos sistemas educacionais no Brasil. Mesmo
quando a atuacdo do Conselho Federal de Educacdo foi amplamente questionada, o seu
papel institucional ndo foi contestado, recriando-se, em seu lugar, o Conselho Nacional de
Educacao.

O projeto de LDB, apés a Constituicdo de 1988, nascido na Cémara dos Deputados,
com participagdo intensiva das entidades que constituiram o Férum Nacional de Educagéo
PUblica, dava destaque especial a um Conselho Nacional de Educacdo, com funcéo
estratégica no sistema nacional de educacdo, situado como érgdo de Estado, representativo
da sociedade civil. A versdo da Lei n.° 9.394/96, finalmente aprovada, no artigo 9° § 1°,
estabelece que: “Na estrutura educacional, haverd um Conselho Nacional de Educacéo, com
funcoées normativas e de supervisdo e atividade permanente, criado por lei”. O que a nova
LDB fez foi ratificar o que a Lei n.° 9.131/95 j& havia criado.

Os Conselhos de Educacd@o foram concebidos com funcdo de “Estado Maior” da
educacdo, para atuar estrategicamente na gestdo dos sistemas de ensino, conferindo as
politicas educacionais, e sua implementacé@o, a continuidade da acéo e a representatividade
da vontade nacional, acima e além da rotatividade dos dirigentes e suas vontades singulares.
Assim, a andlise da trajetéria dos Conselhos de Educac@o se situa no campo da gestdo
pUblica e encontra seu fio condutor nos processos de democratizacéo e descentralizacéo, cujo
eixo é o poder.

A funcéo estratégica do colegiado, enquanto superestrutura definidora de politicas e
normatizadora de acdes, constituiu-se em fator potencial de conflitos com os setores executivos
na estrutura do Ministério e das Secretarias de Educacdo. Conflitos e contradicées, movidos
pelo embate de visdes singulares, carregadas de idiossincrasias, entre a missdo publica e
a trajetéria singular dos diferentes érgéos e instdncias da estrutura educacional brasileira.
Conlflitos que remetem & ética do exercicio do poder, concebido como munus publico.

O presente trabalho procura, pela reconstituicdo da trajetéria histérica dos Conselhos
de Educacdo e sua atuacdo nos respectivos sistemas, analisar a natureza e o papel que lhes
cabe hoje cumprir, consideradas a estrutura federativa do pais e a autonomia das unidades
federadas e dos respectivos sistemas de ensino.

2. SISTEMAS DE ENSINO E CONSELHOS DE EDUCACAO

Sistema compreende um conjunto de partes em relacéo harménica e interdependente,
formando um todo, auténomo e independente. O termo sistema tem sido usado, entre nds,
com tal elasticidade que permite abrigar quase tudo. Reduzindo essa elasticidade, podemos
limitar o conceito & sua aplicagcdo na organizacdo da educacdo brasileira.
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Para Sander,’ no setor educacional, “a teoria dos sistemas vem sendo utilizada como
instrumento analitico geral para descrever a organizacdo e o funcionamento do sistema
educacional como um todo e para orientar a prdtica educacional na consecucéo de seus
objetivos”.

O termo sistema educacional aparece, pela primeira vez, na Constituicdo de 1934,
definindo que compete & Unido, em relacdo aos territérios (artigo 150) e aos Estados e
Distrito Federal (artigo 151) no seu &mbito, “organizar e manter sistemas educativos”. Mas o
centralismo do Estado Novo dificultou a descentralizacGo preconizada na Constituicéo.

A Lei n.° 4.024/61, concebida pela Constituicdo de 1946 e gestada por 15 anos
no contexto do processo de redemocratizacdo, criou os sistemas federal e estaduais de
educacd@o, em coeréncia com o regime federativo e a autonomia das unidades federadas e
com a politica de superacéo do centralismo do Estado Novo. Assim, em lugar do Conselho
Nacional de Educacéo (CNE) de 1931, criou o Conselho Federal de Educacdo (CFE), com
atribuicdes relativas ao sistema federal de educacdo, e os Conselhos de Educacd@o dos
Estados e do Distrito Federal (CEES e CEDF), com posicédo e funcdes similares em relacdo aos
respectivos sistemas. Dez anos apds, a Lei n.° 5.692/71 manteve intocadas a estrutura e as
funcées do CFE, com funcdes a serem delegadas pelos CEES, uma vez que a legislacdo ndo
caracterizava os sistemas municipais de educacdo. A Constituicdo de 1988 viria consagrar
os sistemas municipais de educacdo, conferindo-lhe espaco préprio na estrutura do sistema
educacional.

A Lei n.° 9.394/96 estabeleceu as competéncias da UniGo, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios e as atribuicdes dos respectivos sistemas de ensino. Quanto aos
conselhos, apenas remete a lei especifica a criacdo de um Conselho Nacional de Educacéo,
ndo fazendo referéncia a conselhos estaduais e municipais.

Tanto a ConstituicGo quanto a LDB se referem a sistemas de ensino. Embora a referéncia
ao sistema nacional de educacéo seja usual na literatura educacional e até em documentos
oficiais, o mesmo néo aparece na Constituicdo e na legislacdo vigente.

Convém destacar que néo se pode confundir ou equiparar sistemas com conselho.
Sistema diz respeito d organizacéo do ensino nas respectivas esferas de governo e suas
competéncias educacionais. Conselho é parte da estrutura administrativa do sistema. Assim,
na andlise da concepcéo e organizacéo dos sistemas educacionais na legislacéo brasileira,
duas questdes podem ser destacadas: a primeira relativa & organizacéo e competéncias
préprias de cada sistema e outra relativa a sua gestéo.

1 SANDER, Benno. Sistemas e anti-sistemas na educacdo brasileira. R. Bras. Est. Pedag. Brasilia, v. 74 n 177, p.

335-370, maio/ago. 1993
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2.1. COMPETENCIAS DOS SISTEMAS DE ENSINO

A Constituigdo de 1988 estabeleceu que:

Art. 18. A organizacdo politico-administrativa da Republica Federativa do Brasil
compreende a Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios, todos autbnomos, nos
termos desta Constituicao;

Art. 211. A Unido, os Estados, o Distrito Federal e os Minicipios organizardo, em
regime de colaboracdo, seus sistemas de ensino.

Assim, os sistemas de ensino se fundamentam no regime federativo e se caracterizam
por competéncias préprias na sua esfera de poder e autonomia. No mesmo artigo 211,
a Constituicdo estabelece que a “UniGo organizaré o sistema federal de ensino e o dos
Territorios”, exercendo “funcéo redistributiva e supletiva” em relacdo as unidades federadas.

O artigo 8° da Lei n.° 9.394/96 no caput repete o artigo 211 da Constituicdo e,
nos pardgrafos, estabelece as competéncias dos Estados, Distrito Federal e Municipios. Nas
competéncias da UniGo, além das relativas ao Sistema Federal de Ensino, nos artigos 8° e
9° e seus pardgrafos, destacam-se as da “coordenacdo da politica nacional de educacao”,
de “baixar normas gerais sobre cursos de graduagdo e pds-graduacdo”, “prestar assisténcia
técnica e financeira” as unidades federadas e, em colaboracdo com as mesmas e seus sistemas
de ensino, “elaborar o Plano Nacional de Educacéo, [...] estabelecer competéncias e diretrizes
para a educacéo infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que norteardo os curriculos
e seus conteldos minimos, de modo assegurar formacdo bdsica comum, [...] assegurar
processo nacional de avaliacdo do rendimento escolar [...]". Os artigos 10 e 11 estabelecem,
respectivamente, as competéncias dos Estados e Municipios, cabendo ao Distrito Federal as
competéncias de ambos. Nos artigos 16 a 18, sdo definidas as instituicdes de ensino e érgédos
de educac@o que integram cada sistema.

A andlise das competéncias dos sistemas de ensino nos remete as questées da autonomia
das unidades federadas e & descentralizacéo das funcées do Estado. O pardgrafo 2° do
artigo 8° da LDB estabelece que “os sistemas de ensino terdo liberdade de organizacéo nos
termos desta Lei”. A lei deixa claro que a relacdo entre os sistemas é de cooperacdo, ndo de
subordinacéo, ndo havendo hierarquia federadas dotadas de autonomia. Logo no inicio de
seu funcionamento, o Conselho Federal de Educacdo deu destaque especial & cooperacéo e
articulacdo com os Conselhos Estaduais de Educacdo. Na sua primeira reunido conjunta em
1963, Sucupira? afirmava:

Toda a doutrina da lei admite uma rica variedade de processos e iniciativas, uma diversidade
fecunda que possa encaminhar novas experiéncias e livre afirmacdo dos nicleos regionais de
elaboracao de cultura, mantendo a unidade bdsica de um projeto nacional. Se é verdade que
a democracia significa a crenca no poder da infegracéo exponténea dos grupos e poderes

criadores, ndo é menos certo que, numa sociedade complexa e em desenvolvimento, essas
forcas devem ser coordenadas por um esforco comum de realizacdo do bem coletivo. Mas em

2 SUCUPIRA, Newton Lins B. — Relagées entre o Conselho Federal de Educacéo e os Conselhos Estaduais.
Documenta n° 21, v. 2, Brasilia, 1963.

43



vez da unificacdo totalitdria imposta, rigidamente, pelo poder central, trata-se de uma unidade
vital e orgénica onde as forcas criadoras em matéria de educacdo colaboram sob a mesma
orientacdo para o objetivo fundamental de construir a nacéo e proporcionar a todos a educacéo
necessdria para o desenvolvimento das pessoas.

E concluia destacando que:

“Nés encontramos em face de uma descentralizacdo articulada, onde cada sistema de ensino
atua em fungéo das necessidades e dos objetivos especificos de sua regido, mas submetidos as
diretrizes gerais da educacao nacional”.

A criacGo dos sistemas de ensino se insere profundamente no processo politico da
construcéo da democracia e consolidacéo do regime federativo, pela gradativa afirmacéo da
autonomia, vale dizer, da cidadania, das unidades federadas. Esse processo vem carregado de
tensdes e movimentos entre centralizacdo e descentralizacdo, questdes que afetam diretamente
a estrutura e a gestdo dos sistemas de ensino, nas quais se insere a acdo dos conselhos.

2.2. GESTAO DOS SISTEMAS DE ENSINO

Os Conselhos de Educac@o ganharam maior expressdo na Lei n® 4.024/61, concebidos
no contexto da afirmacé@o do processo de democratizacdo da gestdo publica, como érgéos
colegiados superiores, com posicdo de Estado Maior do ministro e dos secretdrios de Educacéo
dos Estados. Os conselhos, instdncias de natureza normativa e consultiva, garantindo, acima e
além de transitoriedade dos governos, a definicdo e a continuidade das politicas educacionais,
e os setores de gestdo dos sistemas de ensino, de natureza administrativa, assegurando a sua
execucdo. Analisando as competéncias dos sistemas de ensino, Vasconcelos® observa:

“O que, no entanto, parece fluir naturalmente de toda a sistemdtica da LDB é a dualidade dos
6rgéos, um de natureza normativa, outro adminsitrativo e de execuc@o — independentes na
esfera de sua competéncia expressa, harmoniosamente articulados nas questées que envolvam
aspectos técnicos e administrativos (...)".

A relacdo entre os conselhos e os érgdos burocréticos da estrutura do Ministério e das
Secretarias de Educac@o registra tensdes e movimentos de cooperacdo e de conflitos, de
ampliacdo e estreitamento da autonomia, de centralizacdo e delegacdo, de prevaléncia do
exercicio de funcées mais estratégicas ou mais operacionais, também ditas mais ou menos
nobres. Esses movimentos registraram, no sistema federal, diversas rupturas institucionais, com
sucessivas alteracdes da denominacdo e composicdo do conselho, mas mantendo uma linha
de continuidade de funcées e atribuicdes. Os conselhos estaduais mantiveram inalterada a

3 VASCONCELLOS, Pe. José de. A lei de Diretrizes e Bases e as Esferas de Competéncia: Federais, Estaduais e

Municipais. Documenta, Brasilia, out. 1963.
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denominacdo, mas também registram rupturas na composicdo dos colegiados e mudancas
regimentais.

Os objetivos e as limitacées do presente trabalho ndo comportam uma andlise desses
movimentos. Porém, um pouco da histéria dos Conselhos de Educacao permite lancar algumas
luzes sobre o foco gerador dos mesmos e as cautelas necessdrias para minimizar os conflitos
e ampliar a cooperacéo, na gestdo publica da educacéo.

3. HISTORIAS DOS CONSELHOS DE EDUCACAO NO BRASIL

Segundo Poleto*, a primeira tentativa de criacdo de um conselho na drea de educacéo,
na estrutura da administracéo publica, teria acontecido na Bahia, em 1842, com funcées
similares aos boards ingleses. Para Mendes®, a idéia comecou a circular em 1846, quando
a Comissao de Instrucdo Publica da Cémara dos Deputados propés a criacdo do Conselho
Geral de Instrucéo Piblica. Em 1870, o ministro do Império Paulino Cicero retomou a proposta
com novo nome: Conselho Superior de Instrucdo Publica, projeto reapresentado em 1877
pelo ministro José Bento da Cunha Figueiredo. Em 1882, Rui Barbosa leva a Comissdo de
Instrucéo Publica, como relator, proposta do ministro Ledncio de Carvalho de criacdo do
Conselho Superior de Instrucdo Nacional. A idéia de um conselho superior somente seria
objetivada em 1911 com a criacéo do Conselho Superior de Ensino pelo Decreto n® 8.659,
de 05/04/11. A ele seguiram-se o Conselho Nacional de Ensino (Decreto n® 16.782-A, de
13/01/25), Conselho Nacional de Educacédo (Decreto n® 19.850, de 11/01/31), Conselho
Federal de Educacéo e Conselhos Estaduais de Educacdo (Lei n® 4.024, de 20/12/61),
Conselhos Municipais de Educacéo (Lei n® 5.692/71) e, novamente, Conselho Nacional de

Educacdo (MP n® 661, de 18/10/94, convertida na Lei n® 9.193/95).

3.1. CONSELHOS SUPERIOR E NACIONAL DE ENSINO (1911-1931)

O Decreto n° 8.659, de 5 de abril de 1911, que trata da “Lei orgénica do Ensino
Superior e do Fundamental na Repiblica”, sem nenhuma referéncia anterior, no artigo 5°
estabelece:

“O Conselho Superior do Ensino, criado pela presente lei, substituird a funccédo fiscal do
Estado; estabelecerd as ligacdes necessdrias e imprescindiveis no regimen de transicdo, que
vae da officializacdo completa do ensino, ora vigente, & sua total independéncia futura, entre a
Unido e os estabelecimentos de ensino”.

“ PLETO, Ivone. Papel do Conselho Municipal de Educacéo na agéo do Municipio. UnB. Brasilia, 1982 Dissertacéo
de Mestrado)
® MENDES, Armando. O papel do Conselho Federal de Educacéo: geracdo, gestacdo e gestdo — uma tentativa

de comparacéo externa. Documenta, n® 284, Brasilia, ago. 1984.
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O artigo 12 definia a composicao:

“O Conselho Superior do Ensino compér-se-& dos directores das faculdades de medicina do Rio
de Janeiro e da Bahia, de direito de Sdo Paulo e de Pernambuco, da Escola Polytechnica do Rio de
Janeiro, do director do Collegio Pedro Il e de um docente de cada vez um dos estabelecimentos
citados”. Os docentes eram eleitos pelas respectivas congregacdes. As competéncias atribuidas
contemplavam: autorizar despesas ndo previstas no orcamento; julgar, em grau de recurso,
resolucées das congregacdes e dos diretores dos estabelecimentos de ensino, além de outros
factos e occurrencias; suspender e propor ao governo a criacdo de cursos; responder as consultas

pedidas pelo Ministério; promover as reformas e os melhoramentos necessdrios ao ensino; e

“resolver, finalmente, com plena autonomia, todas as questées de interesse para os institutos

de ensino, nos casos ndo previstos pela presente lei”.

A Lei n°® 4.632, de 06 de janeiro de 1923, em seu artigo 3° autoriza o presidente da
Republica a: XlI, b)”remodelar o Conselho Superior do Ensino e o Conselho Universitario, com
atribuicdes amplas para o desenvolvimento e para o aperfeicoamento da instrucéo publica no
Brasil”. Mas, somente em 1925, pelo Decreto n® 16.782-A, de 13 de janeiro, que “Estabelece
o concurso da Unido para a difusdo do ensino primdrio, organiza o Departamento Nacional
do Ensino, reforma o ensino secunddrio e o superior e dd outras providéncias”, é criado o
novo conselho. Artigo 12: “Fica suprimido o actual Conselho Superior do Ensino e creado o
Conselho Nacional do Ensino, ao qual competird discutir, propor e emitir opinido sobre as
questdes que forem submettidas & sua consideracé@o sobre ensino publico, pelo Governo,
pelo Presidente do Conselho ou por qualquer dos seus membros”. O conselho estava dividido
em trés secoes: de ensino Secunddrio e superior; de ensino artistico; de ensino primdrio
e profissional. Cada secdo, ou cdmara, recebeu atribuicdes préprias e era composta por
diretores e representantes docentes (um eleito pelos pares e outro nomeado pelo ministro)
das instituicées da respetiva drea nomeadas no decreto. As atribuicdes estavam diretamente
relacionadas & organizacdo e funcionamento das escolas, destacando-se uma de cardter
geral: “propdr as reformas e melhoramentos necessérios ao ensino e dar parecer sobre ddvidas
suscitadas na interpretacdo e appplicacéo das leis ao mesmo relativas”. O conselho possuia
autonomia para “organizar o seu regimento inferno”, mas ndo podia “tomar conhecimento

de assumpto algum estranho e suas attibuicées, sob qualquer forma”.

Néo foram encontrados registros das acdes desenvolvidas pelos conselhos do periodo
de 1911-1931. A andlise da atuacdo dos mesmo fica impossibilitada. Poder-se-ia, apenas,
interpretar o espirito dos atos legais de sua criagdo, a partir das atribuicbes e composicdo.
Mas essa exegese demandaria a transcricdo completa dos mesmos e comparacdes com a
estrutura e a legislacdo educacional da época, o que transcende os propésitos deste trabalho.
Fica, assim, o registro histérico, que contribui para contextualizar as conclusdes.

3.2. CONSELHO NACIONAL DE EDUCACAO (1931-1962)
Os dois conselhos anteriores foram criados no bojo de decretos que regulamentavam

o ensino no pais. O Conselho Nacional de Educacéo foi criado por ato especifico, o Decreto
n® 19.850, de 11 de abril de 1931. N&o foram encontrados registros indicando as razdes
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da extincdo do conselho anterior e a criacdo do novo. Na época, a educacéo deixava de
ser assunto dos Ministério da Justica e Negdcios Interiores, para ser objeto do Ministério
de Educacdo e Sadde Piblica. Mas a posicdo e forma de composicdo do novo conselho
ndo deixam duvidas quanto & sua insercdo na filosofia do novo regime instaurado no pafs
(infcio da ditadura Vargas). O centralismo do novo governo sepulta o espirito democrdtico na
escolha dos conselheiros e a incipiente autonomia atribuida aos conselhos.

O CNE foi constituido como “érgéo consultivo do Ministro de Educacéo e Sadde Publica,
nos assumptos relativos ao ensino” (artigo 1°), destinado a “colaborar com o ministro nos altos
propésitos de elevar o nivel da cultura brasileira e de fundamentar, no valor intelectual do
individuo e na educacédo profissional apurada, a grandeza da Nacéao” (artigo 2°). Os novos
conselheiros passam a ser de livre nomeacdo do presidente da Repuiblica, sendo: um de cada
universidade federal; um dos institutos isolados de ensino de direito, medicina e engenharia;
um do ensino superior estadual e um do ensino superior particular; um de cada esfera do
ensino secunddrio (federal, estadual e particular); trés de personalidades “de alto saber e
reconhecida capacidade em assumptos de educacéo e ensino”; e o director do Departamento
Nacional de Ensino.

As atribuicdes conferidas ao conselho pelo Decreto n® 19.850/31 eram, nitidamente,
de cardter consultivo, ndo normativo/deliberativo, e se situavam no dmbito das diretrizes e
politicas de educacao:

[colaborar com o Ministro na orientacéo e direccéo superior do ensino; [...] promover e estimular

iniciativas em beneficio da cultura nacional [...]; sugerir providéncias tendentes e ampliar os

recursos financeiros [...]; estudar e emitir parecer sobre assumptos de ordem administriva e

didéctica [...]; facilitar [...] a extensdo universitdria [...]; firmar as directrizes geraes do ensino

primdrio, secunddrio, téchico e superior, attendendo, acima de tudo, os inferesses da civilizacéo

e da cultura do paiz].

O presidente era o ministro da Educacdo, e o substituto eventual, o diretor do
Departamento Nacional de Ensino. Neste contexto, cabia ao conselho elaborar seu regimento
interno, “no qual serdo constituidas as comissdes necessdrias”, a ser submetido & aprovacéo
do ministro.

A Constituicao de 1934 (artigo 152) atribuiuv ao Conselho Nacional de Educacédo a
tarefa de elaborar o Plano Nacional de Educacéo, a ser aprovado pelo Poder Legislativo,
assunto reintroduzido na Constituicdo de 1988. Ao longo de seus 31 anos de funcionamento,
o CNE sofreu diversas alteracées na sua composicéo e organizacdo interna.

Os arquivos do atual Conselho Nacional de Educac@o mantém os pareceres, anualmente
numerados, do antigo CNE. SGo documentos, alguns datilografados, outros manuscritos,
encadernados em pastas. Na transferéncia de sede do CFE para prédio préprio, ocorrida em
1994, esses e outros documentos foram amontoados no pordo da nova sede e vitimados por
uma inundagdo. Ao reorganizd-los na biblioteca atual, muitos estavam danificados e foram
descartados. A primeira pasta encontrada data de 1934 e comeca no Parecer n® 59 daquele

ano. Assim, néo foi possivel recuperar o regimento e os atos iniciais do CNE/31.

Uma consulta aleatéria em alguns anos do perfiodo 1934-60, e muito superficial, dos
pareceres do CNE revela que, ao contrdrio das atribuicdes, o mesmo se dedicou ao casuismo
das instituicdes de ensino: andlise dos relatérios anuais das instituicdes de ensino superior,
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relatérios de inspecdo dessas instituicdes; transferéncias, promocdo e recursos de alunos;
irregularidade diversas. Esses pareceres revelam a extrema centralizacéo das decisées relativas
ao funcionamento das instituicdes de ensino no Ministério da Educacéo.

3.3. CONSELHO FEDERAL DE EDUCACAO (1962-1994)

O CFE, criado pela LDB/61, foi instalado pelo ministro da Educac@o Anténio de
Oliveira Britto, em 12 de fevereiro de 1962. As funcées atribuidas pela lei abrangiam desde
as questées macro, como a formulacdo da politica nacional de educacdo e a normatizacéo
sobre o sistema federal de ensino, até os casuismos das demandas particulares, institucionais
e individuais, como autorizacdo e reconhecimento de cursos, aprovacdo de estatuto e
regimentos, credenciamento de professores, convalidacéo de estudos e tantas outras de um
elenco de trés dezenas.

Quando foi extinto, em outubro de 1994, 33 anos e 7 meses apds sua instalacéo, o
CFE permanecia com a mesma estrutura e poucas alteracées em suas atribuicdes, enquanto
a realidade econémica, social e educacional do pais registrava profundas modificacdes. Mas,
nesse periodo, a composicdo do colegiado e o perfil de sua acdo acompanharam a trajetéria
politica do pafs, sofrendo influéncias determinante das mudancas politicas e do processo de
expans@o do ensino superior.

O ministro Anténio de Oliveira Britto, que instituiu o CFE em 1962, conta que recebeu
do presidente Jodo Goulart e do primeiro-minsitro Tancredo Neves, junto a centenas de
curriculum vitae de candidatos indicados para conselheiros, a orientacdo para constituir um
conselho com os melhores educadores, uma vez que ambos, Jango e Tancredo, consideravam
a educacéo tdo importante, que sua gestdo devia transcender os interesses politicos ou
corporativos. Coerente com esta orientacéo, o CFE de 1962 reuniu um grupo de conselheiros
que faziam o pensamento educacional da época, todos nacionalmente respeitados e com
producdo intelectual significativa em sua érea de atuacéo, fator determinante do perfil do CFE
em seus primeiros anos.

Na primeira metade dos anos 1960, o CFE atuou decisivamente nas politicas e
planejamento educacional, tanto na definicdo de prioridades e diretrizes da agdo do MEC
e estruturacdo dos sistemas de ensino, quanto na alocacdo de recursos, especialmente na
educacdo bésica. Criado no espirito da redemocratizacéo, que demandava descentralizacéo,
foi marcante sua articulacé@o e apoio na constituicdo dos Conselhos Estaduais de Educacao.
Os primeiros nimeros da Documenta, érgdo de registro e divulgacdo dos atos e deliberacdes
do conselho, contém notas, redigidas pelo secretdrio geral do Conselho, professor Celso
Kelly, relatando entrevistas de conselheiros & imprensa e comentdrios sobre o novo conselho.
Em uma delas,® registra-se que o Conselho Federal de Educacéo.

Distancia-se muito do antigo Conselho Nacional de Educacéo, perde a sua natureza contenciosa

(salvo pequenas hipéteses) e avulta a sua importéncia como érgdo normativo naquilo que

cabe & Unido, o seu ‘legislativo’ no campo dos diplomas de iniciativa do Executivo Federal, o

formulador dos Planos de Educacéo em sintonizacdo com os fundos [...].

® Documenta n® 2, Rio de Janeiro, mar. de 1962.
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No discurso de posse dos novos conselheiros, o professor Anténio Almeida JUnior
enfatizava:’

Por esse motivo considero rigorosamente exata a afirmacédo de V.Ex* Sr. Ministro Oliveira Britto,

qguando hdé poucos minutos declarou que a data de hoje é uma das mais importantes na histéria

da educacédo brasileira, pois é a data em que a Lei de Diretrizes e Bases, entregue afinal &
administracéo, é posta por esta nas méos dos educadores, e vai comecar a produzir seus
resultados.

J& na segunda metade dos anos 1960 e inicio da década de 1970, o CFE teve
participacéo efetiva na elaboracdo da legislacdo e normatizacdo do ensino, em parte da
reforma universitaria, pela participacdo de diversos conselheiros no Grupo da Reforma
Universitdria, e, decisivamente, nas Leis n® 5.540/68 e 5.692/71 e seus desdobramentos.

Com a retomada do planejamento governamental, no inicio da década de 1970,
a definicdo das prioridades e a alocacéo de recursos passaram a ser comandada pela
Secretaria de Planejamento da Presidéncia da Republica, tendo como érgéo técnico o IPEA.
Este, em interface com a Coordenadora de Planejamento Setorial do Ministério da Educacéo,
desempenhou papel determinante do planejamento da educacé@o nos anos 1970 e 1980,
ficando o CFE ocupado com as demandas da expansdo do ensino superior. Por sua vez, as
secretarias do Ministério passaram a ocupar-se das “politicas educacionais” de seu setor, tanto
na educacéo bdsica, como na superior. O DAU/MEC, depois SESU/MEC, assumiu de forma
efetiva a coordenacéo das universidades federais. Restou ao CFE o espaco das instituicdes
particulares de ensino superior, em acelerado processo de expansdo. Até meados dos anos
1980, o CFE ainda manteve ténue interface com os Conselhos Estaduais de Educacéo e
universidades, por meio de semindrios anuais.

A ocupacéo de espacos de poder por outros setores governamentais e a expanséo do
ensino superior fizeram que o CFE assumisse, gradativamente, uma feicdo “credencialista”,
ocupando quase que integralmente sua pauta com demandas “cartoriais”, relativas &
autorizacdo e reconhecimento de cursos superiores, credenciamento de professores, aprovacéo
de regimentos e outros da economia interna das instituicdes, especialmente particulares. A
avalanche de processos de autorizac@o e reconhecimento de cursos superiores levou o CFE
a normatizar, no ano de 1977, a expansdo do ensino, tendo como referencial o conceito
de “necessidades sociais”, reduzidas a indices de oferta e demanda de vagas a cursos
superiores.

Da segunda metade dos anos 1980 até seu ocaso, o CFE passou a receber a presséo
da demanda por transformacao em universidades por parte das instituicées isoladas de ensino
superior particulares criadas na década de 1970. Nesse perfodo editou trés resolucdes sobre
o assunto e credenciou quase meia centena de novas universidades, restando em tramitacéo
mais de uma centena de processos de criacdo de outras e mais de 5 mil processos de
autorizacdo de cursos superiores.

Assim, a acdo do CFE pode ser caracterizada como fortemente reativa as demandas
“cartoriais”, mesmo porque os ministros da Educacdo em quase nada buscaram seu
assessoramento na formulacdo de politicas, previsto como funcéo precipua do conselho.

" Documenta n® 1, Rio de Janeiro, fev. de 1962.
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Antes, essa “nobre” func@o era reservada aos dirigentes do MEC, ciosos do espaco de
arbitrio que lhes era assegurado pelos regimentos de seus setores.

J& no final da década de 1980, o CFE passou a receber criticas em face da prevaléncia
dada as funcées “cartoriais” em detrimento das demais, especialmente as relativas a
normas gerais e politicas educacionais. Alguns movimentos internos foram esbocados para
“descartorializar” e descentralizar sua agdo, com delegacdo de funcdes para os conselhos
estaduais, mas sem sucesso.

Em marco de 1994,% o ministro da Educacao constituiu um “Comité de Coordenacéo
Geral — CCG”, presidido pelo ministro, incumbido de “debater e aprofundar temas
fundamentais, relacionados a politicas e diretrizes de acGo global do Ministério” e “deliberar
sobre documentos bdsicos de formacao de politicas e diretrizes de acéo global do Ministério”.
Constituiam o CCG todos os dirigentes (chefe de gabinete, secretdrios, diretores e presidentes)
dos 6rgaos do MEC, excluido o Conselho Federal de Educacédo, cuja funcé@o principal sempre
foi colaborar na formulacé@o da politica nacional de educacéo.

Gradativamente, o CEF se distanciava do MEC e se desgastava na opinido piblica. As
critica, antes veladas, passaram a ser veiculadas pela imprensa e endossadas pelo préprio
ministro,? exteriorizando os conflitos internos. O que levou a CFE a ser o “cartério”, mote da
extincé@o, foi um processo gradativo de acomodacao de conflitos de poder entre os diferentes
atores do cendrio da educacdo nacional, em que a ética do poder, no exercicio do minus da
funcdo publica, que existe em fungdo dos interesses da coletividade esteve subordinada aos
interesses e idiossincrasias desses atores.

Assim, os caminhos e “descaminhos” da trajetéria do CEF foram tecido por multiplas
cumplicidades, feitas de jogos de interesses e de poder: do governo que nomeava os
conselheiros segundo interesses politicos e corporativos; dos dirigentes do MEC, que
disputavam com o CEF o poder na formulacéo e implementacdo de politicas, uma vez que
estas constituiam a base do poder de sua acdo; dos dirigentes das instituicdes educacionais,
especialmente do setor privado, a quem o cartério facilitava a negociac@o/tramitacdo de seus
interesses; e, finalmente, de parte de conselheiros, uns por omiss@o, outros por resisténcia aos
movimentos internos para superagdo do processo de deterioragdo em que se encontravam,
talvez fascinados pela “corte” dos interesses da clientela.

Os (dez) caminhos da trajetéria do CFE, nas cumplicidades mal dissimuladas, as
insistentes denUncias nunca investigadas, as reacdes de bastidores, tanto no MEC como no
préprio CFE, a auséncia de “vela e choro” no funeral ndo havido e o comportamento do
MEC pds-extincéo traziam subjacente a disputa de poder entre as duas naturezas da estrutura
do sistema educacional, a que se referia o Pe. Vasconcellos em 1963.

Nesse contexto, o conselho, érgdo de feicdo democrdtico-parlamentar, enquanto
instrumento de percepc@o e articulacdo das aspiracdes e rumos desejados pela sociedade,
perdeu a dimensé@o das funcgdes relativas & formulacéo das politicas e diretrizes do sistema
nacional de educacdo, temas fundamentais de sua missdo. Ao que parece, o CEF nao

° Portaria MEC n® 280, de 10/03/94 — DOU, de 15/03/94, Secéo |, pag. 1522.
’O Estado de Séo Paulo, 1° de agosto de 1994 — p.A/4 — Hingel quer mudancas no Conselho de Educagéo.
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acompanhou a evolucéo politica do pais e passou, gradativamente, a distanciar-se do
pensamento pedagdgico e a ndo representar a aglutinacdo das aspiracdes, especialmente
do setor puUblico, de um projeto nacional de educacéo, ficando restrito ao segmento das
instituicdes privadas de ensino superior, o que resultou no distanciamento das aspiracdes dos
educadores.

As poucas andlises sobre a extingdo do CFE situam a causa da mesma nas irregularidades,
ndo investigadas, e no afastamento de seus objetivos iniciais, tendo-se transformado em érgéo
mais burocrético do que doutrindrio. Na verdade, o CFE ateve-se sempre, rigorosamente, ds
suas atribuicées legais e regimentais. O problema diz respeito & prevaléncia de umas frente
a outras, face as demandas, ndo ao desvio de funcdes. No mais, essas andlises ficam na
superficie aparente. A questdo de fundo diz respeito as relacées de poder frente & concepcéo
dual da estrutura do sistema acima referida.

A exposicdo de motivos da medida proviséria que extinguiu o CFE, assinada pelo
ministro Murilio Hingel, deixa claras as tensées de poder na relacdo com os demais érgéos
do MEC.'° Para andlise do leitor sGo transcritas algumas partes.

Ao propor a transformacdo do Conselho Federal de Educacdo em Conselho Nacional de
Educacdo, conferindo-lhe atribuicées e competéncias identificadas com as exigéncias do atual
estdgio do sistema educacional brasileiro, a presente proposta explicita o cardter efetivamente
normativo e consultivo que este 6rgao deve ter... Com efeito, muitas das disposicées contidas
na atual legislacdo de diretrizes e bases da educacdo brasileira, consubstanciada nas Leis
4.024/61 e 5.540/68, esgotaram sua eficacia e, a luz da Carta Magna de 1988, chegam a
inibir a acdo constitucionalmente atribuida ao Ministério da Educacéo e do Desporto... A tese
de que ele, com o passar do tempo, foi perdendo os objetivos que nortearam sua criacdo, em
1961, adquirindo crescente funcdéo “cartorial”, levou a Cémara dos Deputados a propor sua
substituicdo pelo Conselho Nacional de Educacéo, alterando, inclusive, a forma de indicacéo
de seus membros... A presente minuta de Medida Proviséria, Senhor Presidente, tem também o
mérito de dar condicées ao Ministério da Educacéo e do Desporto de agir como poder publico,
com plena consciéncia de sua responsabilidade como coordenador e supervisor da politica
educacional do Pafs... A proposta prevé, também, a revogacéo do art. 46 da Lei 5.540/68, que
dé competéncia ao Conselho Federal de Educacdo para interpretar com exclusividade as leis
relativas & educacéo nacional.

As circunstancias do processo de entropia e ocaso do CEF, por meio de medida proviséria,
de cardter intempestivo e singular, remete & andlise das relacdes de poder na gestdo de
organizacdes publicas, enquanto dirigidas por pessoas singulares, cujos paradigmas politicos
sdo marcados por suas idiossincrasias. A forca das vontades e visdes de mundos singulares,
pessoais, no exercicio do munus publico, frente & missdo institucional das organizacées
publicas, constitui foco potencial de tensdes e contradicées. Tensdes entre o proclamado
e o real que tém levado organizacdes publicas ao esgotamento histérico de sua miss@o
institucional ou ao atraso em relacdo & dinémica social, gerando processos entrdpicos, de
deterioracdo organizacional. Isso ocorre quando as taticas dos interesses e visdes particulares
dos atores se sobrepdem as estratégias da missdo institucional.

"E M. n° 181 — Ministro da Educacdo — Brasilia, 22 de agosto de 1994.
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A posicdo na estrutura, a cultura de poder, o centralismo da acdo, o isolamento das
aspiracées educacionais da sociedade, enfim, a perda do foco e do sentido da missGo geraram
o processo entrépico que levou o CEF ao ocaso. Entropia e ocaso permitidos pelo préprio CEF
e politicamente induzidos pelo MEC.

Dias'" observa que, “apesar deste fim melancélico, ndo se pode esquecer o papel
importante representado pelo CEF durante sua trajetéria, com a producdo de resolucdes e
pareceres que nortearam educacdo brasileira por mais de trés décadas”.

3.4 . O CONSELHO NACIONAL DE EDUCAGCAO - 1994

A Medida Proviséria n® 661, de 18 de outubro de 1994, que extinguiu o CFE e crio o
CNE, inspirou-se no projeto de LDB que tramitava na Cdmara dos Deputados. Este concebia o
conselho como férum nacional para atuar na formulacéo das politicas que definem o projeto
nacional de educacdo. Concepcdo essa que resultava das criticas & acéo do CFE e sua forma
de escolha dos conselheiros. Essa concepcdo é inerente ao principio da gestdo democrética
do sistema educacional, situando a definicdo de politicas na deliberag@o colegiada, plural,
representativa da vontade nacional, acima das transitérias “vontades” ministeriais. No entanto,
as sucessivas reedicdes da MP, finalmente convertida na Lei n® 9.131/95, ao mesmo tempo
em que mantiveram o espirito da composicdo representativa das entidades nacionais de
educacdo, alteraram significativamente a concepcao de suas atribuicées e de autonomia.
Alein®9.131/95, concebe o Conselho Nacional de Educacé@o como instdncia de colaboracéo
no desempenho das funcées do MEC. As funcées atribuidas ao CNE, resumidas em meia
dizia, assumem um cardter nitidamente consultivo.'?

[...] subsidiar a elaboracéo e acompanhar a execucdo do Plano Nacional de Educacéo;
manifestar-se sobre questées [...] de ensino; assessorar o Ministério da Educacéo [...] e deliberar
sobre medias para aperfeicoar os sistemas de ensino; emitir parecer sobre assuntos da drea
educacional [...]; manter intercdmbio com os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal;
analisar e emitir parecer sobre questdes relativas a aplicacéo da legislacéo educacional [...].

Emtoda a histéria dos conselhos, estes foram concebidos como érgdos de assessoramento
do Ministério, oscilando apenas a énfase entre as fungdes normativas, consultivas e deliberativas.
Mas sempre suas decisdes estiveram subordinadas & homologacdo do ministro para terem
efeito administrativo. As principais mudancas do CNE em relacdo ao CFE, além da natureza
das funcoées, foram:

a) Escolha dos conselheiros: passa a contemplar a indicacéo, em listas triplices, de
pelo menos a metade deles por entidades nacionais de educacdo. A outra metade continua de
livre indicacdo do presidente da Republica. Deixa de ser feita referéncia & representatividade

""DIAS, José Augusto. Conselhos de Educacéo. Sao Paulo, 2000 (Mimeo).

12 Regimento do CNE, Portaria MEC n® 835, de 21/08/96 — DOU , de 30/08/96, Secao |, pdg. 16935 a
16937
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regional e ao notdvel saber e experiéncia em matéria de educacdo. O mandato é reduzido
para quatro anos, mantida a renovacéo por uma vez.

b) A estrutura do colegiado: o conselho é dividido em duas cdmaras — de Educacao
Bdsica e Superior — com funcées especificas e de cardter terminativo, e os conselheiros passam
a ser indicados para as cdmaras, funcionando o conselho pleno apenas em assuntos comuns
as duas cdmaras ou em grau de recurso.

c) A tramitacdo dos processos: para superar a dimensdo cartorial atribuida ao CFE,
o Ministro editou portaria'® atribuindo & SESU/MEC a competéncia para “a elaboracdo dos
relatérios, com vistas & autorizacdo de cursos e habilitacdes...”. das instituicdes de ensino
superior. A entrada dos processos, assim como o calenddrio para protocolo, antes iniciativa
do CFE, também passam a ser competéncias do MEC.

Nao hd nenhuma alteracdo no que diz respeito & estrutura e competéncias dos sistemas
de ensino, ou seja: a questdo sempre recorrente da descentralizacdo permanece intocada, tanto
na lei de criacdo do CNE, quanto na Lei n® 9394/96. Antes da extincdo do CFE, pela Portaria
n°® 643, de 02/05/94, o MEC havia constituido grupo de trabalho “incumbido de analisar
e propor mecanismos de aprimoramento da colaboracé@o entre os sistemas de ensino”, que
havia proposto a delegacdo de atribuicdes aos conselhos estaduais. Logo apds a extincdo do
CFE, o ministro Murilio Hingel editou a Portaria n® 1.792, de 27-12-94, ndo tornava efetiva,
delegando competéncias aos Conselhos de Educacdo dos Estados e do Distrito Federal, para
“emitir parecer sobre a autorizacéo para funcionamento de estabelecimentos isolados de
ensino superior particulares e de cursos superiores nesses estabelecimentos, observando a
necessidade social do distrito geo-educacional”.

Decorridos quatro anos de funcionamento do CNE, |4 hd elemento para avaliar a sua
acdo, identificando tendéncias. Mas esta é uma tarefa que extrapola o presente trabalho.
Apenas, em cardter superficial e genérico, pode-se observar que:

a) A Cémara de Educacé@o Bdsica assumiu papel preponderante na formulacdo de
politicas para a educacéo infantil, fundamental, média e de jovens e adultos, com destaque
para os parGmetros curriculares. Essa atuacdo foi facilitada pelo fato de a cdmara néo ter
entre suas atribuicdes o contencioso escolar.

b) A Cémara de Educacéo Superior, embora tenha se dedicado ao estudo das diretrizes
curriculares para o ensino superior, teve sua atuacdo absorvida pelas demandas, milhares,
de autorizacdo e reconhecimento de cursos das instituicdes privadas de ensino superior, a
semelhanca do antigo CFE.

Torna-se oportuno citar aqui o que dizia Celso Kelly,'* primeiro secretdrio geral do CFE,
logo na instalagéo:

E o Conselho Federal muito diferente do antigo Conselho Nacional de Educacéo: atende a

objetivos normativos da politica educacional. Longe de ser um contencioso para exames de

diplomas e vida escolar de estudantes, ou para sentir toda sorte de autorizacéo de escolas,
exerce as funcoées de um legislativo em matéria de ensino, isto é, naquilo que é da alcada do

Poder Executivo. Apenas no ensino superior aprofunda um pouco mais a sua acéo, mas, ainda

13 Portaria n® 181, de 23/02/96 — DOU, de 27/02/96, secdo 1, pdg. 3204.
14 Documenta n° 1, Rio de Janeiro, fev. 1962.
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af, por meio de regimentos e estatutos, fugindo & intervencdo divina ou a fiscalizagé@o

impertinente e inoperante.

E curioso observar que as preocupacées, as reacdes e manifestacées na passagem do
CNE para o CFE em 1962 e do CFE para o CNE no periodo 94/96 tiveram o mesmo mote
de superacéo da acdo do contencioso escolar, para situar o conselho em uma dimensao
estratégica. No entanto, rapidamente a prética, independentemente das intencdes, constréi seu
curso. Marques,'® com sabedoria, ensina-nos que, na simples mudanca de procedimentos e de
esfruturas, a nova “mensagem é reabsorvida rapidamente nos mecanismos de esquecimento
relativos & autodefesa do sistema de idéias ameacado”.

O mero deslocamento de funcdes entre instdncias “processuais”, per se, ndo garantird
novos comportamentos. O perfil operacional ou estratégico de uma organizacéo é tecido pelo
seu espaco de poder, que é determinado pela natureza das funcées, em razéo das quais se
aglutinam interesses e pressdes. No caso dos conselhos, essas funcées devem estar referidas
a natureza federativa do pafs.

A concentracdo de atribuicdes na esfera “federal” concentrard os jogos de poder e
pressdes segundo os interesses particulares em jogo. Ao que parece, no que se refere &
Cdamara de Ensino Superior do CNE, permanece intocada a cultura que contaminou e gerou
a entropia do CFE. A realidade social e politica do pais apontam para a emancipacéo da
vontade nacional, expressa no lécus da cidadania, |4 onde se organizam e vivem os cidadaos,
as instancias estaduais e locais. E preciso distinguir o que é geral e se aplica ao “nacional” e o
que ¢é singular e se aplica as realidades concretas. A descentralizacGo aponta para a unidade
das politicas e diretrizes nacionais e a diversidade das acdes concretas na esfera das unidades
federadas. Mudancas de lugar das atribuicdes na esfera do centro alteram relacdes de poder
inferno, mas ndo mudam a cultura burocrdtica.

3.5. OS CONSELHOS ESTADUAIS DE EDUCACAO

Os Conselhos de Educacao dos Estados e do Distrito Federal foram criados pela Lei n°
4.024/61 como érgaos normativos dos sistemas estaduais de ensino. No entanto, encontra-se
noticias de criacdo de conselhos estaduais anteriores & LDB/61. A primeira tentativa ocorreu
na Bahia em 1942, antes mesmo da proposta da Comissdo de Instrucdo Publica da Cédmara
dos Deputados, em 1946, para a criacdo de um Conselho Geral de Instrucgo Publica. Em
1943, Alagoas teria feito tentativa semelhante, com a criacdo do Conselho Permanente de
Instrucéo. Em 1946 foi a vez do Rio Grande do Sul (Decreto-Lei n® 1.163, de 31-08-46) criar
seu Conselho, como érgéo complementar da Secretaria de Educacao.

A criacdo dos sistemas estaduais e respectivos Conselhos de Educacéo foi a estratégia
para a descentralizacdo da gestdo do ensino, introduzida na LDB/61. O espirito descentralizador
da lei se fundamentava na Constituicdo de 1946, que, superado o Estado Novo centralizador,
preconizava uma nova ordem federativa. Neste contexto, os Conselhos de Educacédo dos

15 MARQUES, Mdrio Osério. Os Paradigmas da Educacéo. In: Rev. Brds. Estudos Pedagégicos, Brasilia: MEC/
INEP v. 73, n. 175, p. 547-565, set/dez. 1992.
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Estados e do Distrito Federal, frente ao Conselho Federal de Educacé@o, manteriam relacées
de articulacdo, nédo de subordinacéo.

Logo em sua instalacéo, em 1962, o CFE tratou de cumprir uma de suas principais
funcoes: articular-se com os sistemas estaduais na instalacéo de seus Conselhos de Educacéo.
Ainda em marco de 1962, ja eram criados trés conselhos (Amazonas, Distrito Federal, Rio de
Janeiro) mais oito ao longo daquele ano. Nove Estados criaram seus conselhos em 1963. O
Parand sé veio a instalar seu conselho em 64, e o Rio Grande do Sul, em 65.7¢

Em agosto de 1963, a Portaria n® 8 do CFE estabelecia normas de intercdmbio entre o
CFE e os conselhos estaduais, e, em outubro, era realizada a primeira reunido conjunta, com
o objetivo de promover, nas duas esferas de competéncia, a interpretacdo harmoniosa da Lei
de Diretrizes e Bases'” “.

As competéncias atribuidas pela LDB aos conselhos estaduais eram similares as do
conselho federal, relativamente ao sistema estadual de ensino: estabelecer planos para
aplicacé@o de recursos, fixar normas, autorizar funcionamento de escolas e fazer a inspecéo,
completar nimero de disciplinas nos curriculos, fazer levantamentos estatisticos, |[...].

Além da funcdo de normatizar o sistema estadual, complementarmente ds normas
federais, as atribuicdes dos conselhos estaduais apontavam fortemente para o contencioso
escolar a que se referia Celso Kelly.

Embora mantendo certa estabilidade de atribuicdes, a composicdo dos conselhos
estaduais foi sendo modificada, ndo sem rupturas e novos comecos em muitos deles, quase
sempre coincidentes com as transicdes de governos, o que fere a prépria natureza dos mesmos.
Estudo de Dias'® mostra que o nUmero de conselheiros (entre 9-DF e 27-MT) e a duracao dos
mandatos (entre 3 e 9 anos) variavam muito. Também a escolha do presidente variava: em
sete Estados era feita por eleicéo, em seis, exercida pelo secretdrio de Educacéo e, em outros,
por nomeacdo do governador.

Analisar a trajetéria de cada Conselho Estadual de Educacdo extrapola as dimensées
deste trabalho. Mas né@o deixa de ser tarefa relevante e instigante para a compreensdo do
processo politico-pedagdgico da histéria da educacao brasileira.

3.6. OS CONSELHOS MUNICIPAIS DE EDUCACAO

Atese da municipalizag@o do ensino encontra rafzes anteriores & LDB/61. Anisio Teixeira,
ainda em 1925, inspirado na experiéncia americana, foi autor da proposta de criacdo dos
conselhos municipais na Bahia, proposta que, embora contemplada em lei estadual, ndo
chegou a ser implantada. Azanha 19 observa que:

' DIAS, Augusto José. Conselheiro de Educacao, Sao Paulo, 2000 (mimeo)

"7 VASCONCELOS, Pe. José de. A lei de Diretrizes e Bases e as Esferas de Competéncia:
Federeis, Estaduais e Municipais. Documenta, Brasilia, out. 1963.

8 DIAS, José Augusto, op. cit.
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Para Anisio Teixeira, a municipalizacGo do ensino primdrio oferecia vantagens de ordem
administrativa, social e pedagdgica. Quanto & primeira as razdes sdo Sbvias. Quanto &
segunda, as vantagens a viriam do fato de o professor ser um elemento local ou pelo menos
af integrado e ndo mais um ‘cénsul’ representante de um poder externo. Quanto & terceira,
residiria principalmente na possibilidade de o curriculo escolar refletir a cultura local.

Embora somente a Lei n® 9.394/96 tenha estabelecido os sistemas municipais de ensino,
a Lei n® 5.692/71, em seu artigo 71, |4 tratava, timidamente, dos Conselhos Municipais de
Educacdo, atribuindo aos mesmos funcées a serem delegadas pelos conselhos estaduais.
Levantamento feito por Poleto?® em 1982 indica que, até aquela data, eram poucas as
experiéncias de Conselhos Municipais de Educacdo. Poucas que néo chegaram a funcionar,
exceto no Rio Grande do Sul, onde havia conselhos instalados e funcionando efetivamente.
O Conselho Estadual de Educacao de Pernambuco teria feito, em 1969, experiéncia singular,
baixando resolucé@o que aprovava um estatuto padréo para os conselhos municipais, revogada
em 1981, sem noticias de seus efeitos.

Somente apés a criacdo dos sistemas municipais de ensino pela Constituicdo de 1988,
registrou-se um estimulo & criacdo dos Conselhos Municipais de Educacéo, que passaram a
ter funcdes préprias, relativas ao seu sistema de ensino, e ndo mais funcdes delegadas pelos
conselhos estaduais, ocupando espaco préprio na autonomia dos Municipios, inerente ao
regime federativo. A instalacdo de Conselhos Municipais de Educacdo, apds a LDB, ganhou
impulso significativo, especialmente com a criagdo de um férum nacional préprio. A situacdo
em cada Estado varia muito, nGo sé quanto ao nimero de Conselhos instalados, mas também
quanto ao seu efetivo funcionamento.

A consolidacdo da experiéncia dos Conselhos Municipais de Educacé@o se insere no
processo de gestdo democrdtica da educacdo e descentralizacdo das funcdes do Estado
preconizados pela Constituicdo. Processo de afirmacdo da cidadania a partir do locus onde
o cidaddo vive e atua. Afirmacé@o que se dd pela gradativa conquista da autonomia pelas
comunidades locais na gestGo de seus servicos educacionais. Autonomia que facilita a
existéncia de escolas cidadas, exercitando a cidadania.

4. Consideracdes Finais

A posicdo e atribuicdes dos Conselhos de Educacdo na estrutura organizacional do
Ministério e das Secretarias de Educacdo lhes conferem natureza prépria, distinta da dos
4rgdos burocrdticos, destacando-se como principais caracteristicas:

a) séo 6rgdos de Estado, ndo de governo, falando em nome da sociedade civil;

b) constituem-se em férum representativo da vontade plural e de deliberacéo democrdtica,
assim concebidos para superar o arbitrio da vontade singular;

c) representam a estratégia das continuidades das politicas publicas, evitando o
descompasso da transitoriedade dos mandatos executivos. Por isso, a nomeacdo dos

19 AZANHA, José Maria Pires. Educac@o: Temas polémicos. Martins Fontes, Sdo Paulo. 1995.
20 POLETO, Ivone. Op.cit.
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conselheiros sempre buscou a renovac@o ndo coincidente dos mandatos, evitando a quebra
da continuidade;

d) suas funcées, de cardter normativo e consultivo na definicdo e implementacéo
de politicas puUblicas, situam-se na esfera do Poder Executivo, ndo se confundindo, nem
conflitando, com as funcées do Legislativo e Judicidrio;

e) gozam de autonomia na esfera de suas fungdes e competéncias, mas ndo na esfera
burocréticas, uma vez que integram a estrutura administrativa do governo. Quanto & efetivacéo
de suas deliberagdes, a legislacdo cria um vinculo de métua dependéncia entre o conselho e
o respectivo titular da pasta de educacao: as deliberacées do conselho sé adquirem validade
com a homologacdo do ministro ou secretdrio de Educacdo, mas este néo pode deliberar em
assuntos de competéncia do conselho sem ouvi-lo, nem contfrariamente & sua manifestacéo.

A natureza dos conselhos remete & andlise de sua posic@o na estrutura do Ministério e
das Secretarias de Educacdo e dos papéis atribuidos e desempenhados. PosicGo e papéis que
envolvem, essencialmente, relacdes de poder. Relacdes que nem sempre foram harménicas,
tendo registrado, ciclicamente, tensdes, conflitos e rupturas na sua trajetéria, mas nunca a sua
negacdo institucional. Conflitos, geralmente atribuidos a desvios de funcées.

Em uma primeira aproximacéo, dois enfoques podem iluminar o caminho para o
desvelamento dos conflitos de poder, na gestdo do sistema educacional, presentes na
trajetéria dos Conselhos de Educacdo e sua interface com o MEC e as respectivas Secretarias
de Educacd@o: um cultura e outro estrutural.

O conflito cultural advém da cultura de poder, resultante da concepcédo e da prética do
regime presidencialista, que, entre nds, assume caracteristicas “imperiais”. A cultural do poder
no Brasil radica no positivismo, que situa o dirigente (superior) como sujeito da acdo e o alvo
dessa acdo, incluidas af fins, meios e pessoas (subordinados ) como Iob]e’ro, estabelecendo
uma relac@o univoca e linear sujeito-objeto, superior-subordinado. E o poder fundado na
visdo de mundo do dirigente. Assim, as politicas pUblicas tendem a assumir o rumo da visdo
de mundo singular da autoridade, culturalmente autorizada a assumir o poder de definir os
rumos das aspiracdes nacionais. Até recentemente era comum ouvir-se autoridades afirmarem,
na investidura do cargo: minhas prioridades serdo tais e quais.

Essa concepcdo de poder tende & centralizacdo, fortalecendo as estruturas centrais.
A despeito da evolugdo democrdtica do pais, resultado da construgdo de mais cidadania,
da emancipacdo das vontades, que caminha na direcdo politica da construcgo de um
projeto social coletivo, ainda hé resisténcias, sustentadas por argumentos os mais variados,
a descentralizacéo de poder, concedendo episodicamente a desconcentracdo de tarefas. A
concepcdo da gestdo democrdtica da educacéo e a natureza do federalismo, consagrados
constitucionalmente, sGo processos em permanente construgdo.

Esses processo encontram nos conselhos, 6rgdos de natureza parlamentar, de
representatividade social e deliberacdo plural os féruns privilegiados para estabelecer o
confraponto da deliberacéo singular. Nesse embate, as tensdes e conflitos fazem parte do
processo. A questdo fundamental consiste em medid-los dialeticamente, convertendo-os em
forcas construtivas.

O estrutural advém da posicdo dos conselhos na estrutura organizacional do Ministério
e das Secretarias de Educacdo e das funcées/atribuicdes. Ambas guardam estreita similaridade

57



entre o Conselho Federal/Nacional e os estaduais.

Quanto & posicdo na estrutura, os conselhos foram concebidos como “Estado Maior” do
ministro e dos Secretdrios de Educacdo, mas com espacos de poder préprios. Nao raras vezes,
esse poder concorre, ou conflita, com as diversas instdncias administrativas da estrutura.

O poder normativo e deliberativo dos Conselhos limita, e esta é uma de suas razdes
de ser, o arbitrio dos dirigentes. A dualidade da natureza dos érgdos da estrutura de gestdo
educacional a que se referiu Pe. Vasconcellos, nem sempre esteve harmoniosamente articulada.
A exposicdo de motivos da medida proviséria que extinguiu o CFE, citada anteriormente, deixa
isso meridianamente claro. O legislador atribui esse poder ao colegiado, 6rgéao plural, no
contexto da redemocratizacdo do pafis, para garantir a continuidade das politicas educacionais,
enquanto projeto nacional, frente & transitoriedade dos dirigentes singulares da estrutura
burocrdtica, responsdveis pela implantacdo dessas politicas.

Os Conselhos de Educac@o, ora concebidos como érgdos de assessoramento superior
ao respectivo gabinete, ora como érgdos de deliberacdo e controle dos respectivos sistemas
de ensino, receberam, ao mesmo tempo, atribuicdes estratégicas e operacionais.

Entre as de natureza estratégica, situam-se as demandas do sistema, que dizem respeito
ao geral, destacando-se as seguintes: assessorar o ministro (ou secretdrio) de Educacédo;
colaborar com o ministro na orientacéo e direcdo superior do ensino e na formulacdo da
politica nacional de educacéo; elaborar, ou subsidiar a elaboracdo e acompanhar a execucéo
do Plano Nacional de Educacao; interpretar a legislacdo ambiental; definir normas e diretrizes
e estabelecer critérios sobre o funcionamento do sistema de ensino; fixar curriculos ou diretrizes
e parGmetros curriculares; emitir pareceres sobre assuntos e questées de natureza educacional
submetidos pelo ministro (ou secretério); analisar estatisticas e propor medidas para a expansédo
e melhoria do ensino.

Entre as de natureza operacional, situam-se as demandas de instituicdes de ensino
e pessoas, que dizem respeito aos casos singulares (por isso casuisticas, ou cartoriais),
destacando-se credenciar escolas e professores autorizar e reconhecer cursos aprovar estatutos
e regimentos validar estudos promover sindicancias e dirimir o contencioso escolar.

Nos atos de criacdo e nos seus regimentos, as atribuicdes dos conselhos enfatizaram
sempre as questdes gerais do sistema, a dimensdo estratégica. Na prdtica, os mesmos
tiveram suas atividades predominantemente voltadas para as questdes singulares, a dimensao
operacional, criando um descompasso entre o proclamado e o real, caracterizando como
desvio de funcdo. Uma andlise mais detalhada mostra que os Conselhos sempre atuaram
no dmbito de suas funcdes. O que ocorreu foi uma tendéncia, tanto no Nacional/Federal,
quanto nos Estaduais, da prevaléncia das fungdes ditas cartoriais, ou do contenciosos escolar,
por forca das préprias demandas. Na verdade, ndo houve desvio, no sentido legal, mas
subordinac@o as contingéncias da realidade.

E o que levou e leva os conselhos a atuar preferencialmente na dimens@o operacional?
Em primeiro lugar, pouco foram acionados como Estados Maiores. Em geral, poucos formam
demandados a prestar assessoria aos respectivos ministros ou secretdrios de Educacéo, ou
seja, nGo foram acionados para cumprir sua funcé@o consultiva e normativa, para colaborar na
formulacao de politicas e diretrizes e na definicdo de normas. Em geral, a edicdo de normas e
a definicdo de politicas e diretrizes para o sistema passarem ao largo dos conselhos, editadas
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e definidas nos gabinetes administrativos. Nao recebendo demandas estratégicas, ativeram-
se as atividades operacionais. No caso do CFE, o exercicio da funcdo normativa se restringiu
ao seu préprio fazer, regulamentando suas atividades operacionais. Ou seja: os conselhos
adotaram uma postura mais reativa do que pré-ativa.

Na origem, os conselhos foram concebidos como érgdos de controle e fiscalizacéo
(CSE/1911), funcdes que hoje caracterizam os conselhos profissionais e outros, como os do
FUNDEF e Merenda Escolar. Na evolucéo histérica, essa concepcao evoluiu para a funcéo
normativa, no campo das politicas e diretrizes, mas na prdtica continuou prevalecendo o
espirito do controle.

Volta-se, entdo e finalmente, & questdo da natureza dos Conselhos de Educacéo,
que define as funcdes e a interface com a respectiva drea executiva. Sem divida, isso leva
& negociacdo e articulacéo de espacos de poder e & concepcdo do exercicio do minus
publico.

Em primeiro lugar, é necessdrio que os ministros ou secretdrios acionem, consultem
efetivamente seu Estado Maior nas decisdes relativas aos rumos da educacdo, as politicas
e diretrizes. Em segundo lugar, os conselhos devem ser mais pré-ativos do que reativos. O
Conselho de Educacéo, seja nacional, estadual, distrital ou municipal, deve ocupar seu espaco
mais no geral do que no particular, relativamente & sua drea de atuacdo. O contencioso
particular estd mais afeto & natureza das insténcias administrativas. Assim, definir o que é
de cardter geral e o que é contencioso particular estd mais afeto & natureza das insténcias
administrativas. Assim, definir o que é de cardter geral e o que é contencioso particular em
cada sistema é a primeira tarefa.

Neste sentido, apenas como exercicio de imaginacéo, pode-se imaginar o Conselho de
Educacdo como:

- ouvidor (ombusdman) da comunidade sobre problemas educacionais;

-férum de articulacdo e mobilizagéo das grandes questdes educacionais, de fundamentos
e politicas;

- guardi@o da autonomia da escola e dos direitos da crianca e da cidadania;

- promotor da carta de principios educacionais do governo, do pacto social pela
educacao.

E da natureza dos conselhos estabelecer, nas questdes educacionais, a interface entre
a sociedade e o governo, mais do que entre instituicdes singulares e o governo, garantindo a
qualidade da educacao requerida pela sociedade do conhecimento.
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Pré-Conselho

1. INTRODUCAO

A satde e a educag@o, como sociais assegurados aos cidaddos pela Constituicdo
brasileira de 1988, constituem dreas sensiveis da atividade social que, se consideradas sob o
ponto de vista do direito constitucional confrontado com a realidade do atendimento, estdo
a exigir mecanismo de controle e acompanhamento por parte da sociedade que venham a
contribuir para reversdo do quadro apresentado.

Concebidos no é@mbito do Sistema Unico de Sadde (SUS), os conselhos constituem
medida de democratizacdo do ambiente & satde da populagdo, representando o avango da
sociedade no processo de construgcéo de uma democracia mais participativa.
por essa razdo, ao repensar os conselhos de educacdo, justifica-se discutir a natureza,
papel, composicéo, atribuicdes, competéncias, funcionamento e resultados da atuacéo dos
conselhos de sadde, quanto se buscam alternativas para construir colegiados que concretizem
a participagdo da sociedade na drea da educacdo municipal.

Em primeiro lugar, os conselhos municipais de educacdo (CME) constituir-se-iam
mecanismo de participagdo social, espacos de articulacdo e negociacdo de demandas sociais
e de discuss@o e definicao de politicas publicas para a educacéo e, em segundo lugar, efetivos
instrumentos de controle e acompanhamento da execugdo dessas politicas.

2. CARACTERISTICAS DOS CONSELHOS DE SAUDE

Ao iniciar a discusséo, cabe considerar a diretriz apresentada no Documento do Ministério
da Sautde (1993), aprovado pelo Conselho Nacional de Satde (CNS), “Descentralizacdo das
Acées e Servicos de Salde — a ousadia de fazer cumprir a lei”:

A existéncia de um efetivo controle social sobre a acdo governamental, em todos os niveis,
é requisito essencial & adequada implementacdo da proposta de construcéo do Sistema Unico
de Saude, entendido o controle como exercicio da cidadania, o cumprimento desse requisito
transcende a acdo estatal e exige a presenca de organizacées legitimas de representacéo
de interesses dos diversos segmentos sociais. Implica, porém, a existéncia, no émbito das
agéncias publicas, de mecanismo que assegurem as condicdes de acesso a informacdes e de
democratizacdo dos processos decisérios.

A partir dessa diretriz, que estabelece a necessidade de um efetivo controle social sobre
a ac@o governamental, é possivel idealizar uma configurac@o para os conselhos municipais
de educac@o que ndo se restrinja ao modelo dos conselhos estaduais, concebidos no dmbito
da legislacdo anterior & Constituicdo de 1988 e que tém sua definicdo nos dispositivos da Lei
de Diretrizes e Bases da Educacé@o Nacional, a Lei n® 4.024/1961.

Com essa interacdo é que se apresentam a seguir as caracteristicas dos conselhos
de satde de acordo com a legislacdo que os institui e regulamenta — Leis n°s. 8.080/90 e

8.142/90.
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A natureza

Os conselhos de satde sGo concebidos na lei como 6rgéos colegiados de participacéo da
comunidade na gestdo do Sistema Unico de Saude, de cardter permanente e deliberativo.

O papel

“Atuar na formulacé@o de estratégias da politica de satde e no controle da execucdo
da politica de satde, incluidos os aspectos econdmicos e financeiros”, é o que define, como
principal papel dos conselhos de satde, o §2° do artigo 1° da Lei n® 8.142/1990.
por sua vez, a Resolucdo n® 33/1992 do CNS, que aprova Recomendacdes para a ConstituicGo
e Estruturacdo de conselhos estaduais e municipais de satde, define o Conselho de Saude
“como 6rgdo ou insténcia colegiada de cardter permanente, em cada esfera de governo,
integrante da estrutura bdésica da Secretaria ou Departamento de Satde dos Estados e
Municipios, com composicdo e competéncia fixadas em lei”. Considera ainda que o Conselho
“consubstancia a participagdo da sociedade organizada na administracdo do Sistema de
Saude, propiciando o controle social desse sistema.

A norma determina a organizacdo de conselhos de satde nos niveis federal, estadual
e municipal, indica sua vinculag@o & estrutura do Poder Executivo e prevé representantes de
instituicdes e entidades da sociedade na sua composic@o. A existéncia dos Conselhos de
Satde no dmbito dos Estados, Distrito Federal e municipios é exigéncia, entre outras, da Lei
8.142/1990 (artigo 4°), para recebimento de recursos da Unido para a cobertura de acdes e
servicos de salde.

Além dos conselhos, a participacdo da comunidade na gestéo do SUS deverd ocorrer
em instdncias mais amplas, as Conferéncias de Salde, convocadas pelo Poder Executivo a
cada quatro anos, contando com a representacdo de vdrios segmentos sociais em cada nivel
da Federacdo. As conferéncias de satde tém por finalidade avaliar a situacdo da salde e
propor diretrizes para a formulacéo da politica de satde.

A composigdo

A legislacdo apenas define os segmentos e estabelece orientacées para a composicdo dos
conselhos com a finalidade de garantir “independéncia” de seu funcionamento e a eficiéncia
no cumprimento de suas funcdes.

Sao considerados dois principios bdsicos para a composicdo dos conselhos de sadde:
a paridade em relacdo aos representantes dos usudrios e aos representantes do governo,
prestadores de servicos de salde e de profissionais da drea; e a representatividade do
conselheiro como legitimo defensor do segmento que representa. Além disso, é sugerida a
seguinte composicdo para os conselhos estaduais de satde:

- 50% de representantes do governo, prestadores de servicos e profissionais de satde,
assim distribuidos: 25% de trabalhadores e 25% de prestadores de servico de salde e
representantes do governo; na composicéo deverdo estar representados o governo federal e
a Secretaria de Satde do Estado, os trabalhadores na drea de satde publica e privada e
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os prestadores de servicos, sendo 50% de entidades filantrépicas e 50% de entidades nédo
filantrépicas;

- 50% de usudrios da salde, representando entidades congregadas de sindicatos de
trabalhadores urbanos e rurais, movimentos e conselhos comunitdrios organizados pela
salde, associacdes de moradores ou entidades equivalentes, associacdes de portadores de
deficiéncias e de patologias e representantes de entidades de defesa ao consumidor;
Quanto aos Conselhos Municipais de Satde, com excecéo da representacéo do governo
federal, deverdo ser constituidos & semelhanca dos estaduais.

Da leitura da legislacdo e das recomendacées do CNS, destacam-se ainda as seguintes
consideracoes;

- a lei deixa em aberto o nimero de conselheiros, que deverd ser definido na legislacéo
e cria o conselho ou em lei especifica em cada esfera de governo; o CNS recomenda que o
nimero de conselheiros seja de 10 a 20;

- prestadores de servico sdo entidades que atuam no setor de assisténcia & sadde

atendendo a participantes do SUS; em localidades muito pequenas em que nédo existam
essas entidades, os conselheiros que representam esse segmento deverdo ser escolhidos em
reunides convocadas pelo poder publico local para esse fim;

- representam os profissionais da saUde aqueles que atuam na drea piblica ou privada
de salde, desde médicos e enfermeiros até os que exercem atividades burocrdticas; a lei de
criacdo dos conselhos definird as entidades que terdo direito a indicar representantes, sendo
sugerido que, no caso do nUmero de entidades ser superior ds vagas, a escolha seja feita em
plendrio com a participacéo de todos;

- a definic@o de representantes dos usudrios é complexa, pois em tese todos os cidad@os
brasileiros constituem-se usudrios em potencial; o entendimento é o de que organismos ou
entidades privadas, ou, ainda, movimentos comunitdrios que atuam na defesa de interesses
individuais e coletivos, organizados como pessoas juridicas na drea social ou econémica,
indiqguem os representantes, ou, se ndo houver na localidade entidade que represente os
usudrios, a escolha ocorra em reunides convocadas para esse fim como as conferéncias de
satde; somente deverdo representar o segmento dos usudrios aqueles que néo apresentam
condicdes de representac@o nos demais segmentos;

- em relacGo aos representantes do governo, a lei ndo impede que o secretdrio
responsdvel pela drea seja membro do conselho, ou até mesmo membro nato, o que nédo
significa, a nGo ser que conste da lei de criacéo ou do regimento, que deva ser o presidente do
4rgéo; quando presidente, sé terd direito a voto de Minerva (de desempate), caso contrdrio,
terd direito a voto comum como os demais conselheiros;

- ndo devem infegrar o conselho de saldde representantes do Legislativo e Judicidrio,
que tém funcdes especificas de fiscalizacdo das acdes do Executivo; por essa mesma razdo,
os membros do Ministério PUblico nGo deverdo ter representacéo no conselho;

- em relacéo ao mandato dos conselheiros: sugestdo de dois anos com possibilidade
de reconducéo; representantes do Executivo ndo devem ter mandato fixo, sendo substituidos
a cada mudanca de governo; e os mandatos dos demais conselheiros ndo devem coincidir
com o mandato dos governantes;
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- os conselheiros ndo poderdo ser remunerados, sendo a sua participacéo considerada
de relevéncia publica;

- 0 governo ndo pode vetar nomes indicados pelas entidades, sendo a nomeacéo dos
conselheiros formalizados por ato do poder publico;

- a possibilidade de substituicio de conselheiros representantes dos usudrios, dos
profissionais da salde ou dos prestadores de servicos cabe somente & entidade que os
indicou;

- a perda de mandato pode ocorrer segundo critérios previstos no regimento do conselho,
como, por exemplo, em funcdo de determinado numero de faltas justificadas as reunides do
érgdo.

A estrutura

Na estrutura dos conselhos de sadde, é previsto um plendrio ou colegiado pleno, com
func@o deliberativa, composto pelo conjunto de conselheiros, e uma secretaria executiva com
funcé@o de asessoria técnica. O plendrio deverd reunir-se obrigatoriamente uma vez por més
e, extraordinariamente, quando convocado. O funcionamento do érgéo serd estabelecido no
regimento préprio, elaborado e aprovado pelo colegiado, e as reunides plendrias devem ser
abertas ao publico em geral e divulgadas (data, local, hordrio e pauta) com antecedéncia
pela imprensa local.

A Secretaria Executiva, considera unidade de apoio ao funcionamento do Conselho,
deverd contar com pessoal administrativo e técnico necessdrio e terd, entre outras, atribuicdes
de secretariar as reunides e divulgar atos e deliberacdes do érgéo.

A lei de criacdo do Conselho definird a composicéo e a estrutura do érgéo, podendo
o mandato dos conselheiros ser fixado na lei ou no regimento, sendo as condicdes de
funcionamento (quérum de deliberacéo, supléncia de conselheiros e critérios para perda de
mandato) definidas no regimento.

E de responsabilidade do Poder Executivo correspondente garantir suporte administrativo
e financeiro ao regular funcionamento dos Conselhos de Salde, inclusive, podendo ser
prevista em lei dotacdo orcamentdria prépria ou verba especifica para despesa do conselho
na doagdo orcamentdéria do érgdo administrativo da satde.

As funcdes

De acordo com a Lei Orgénica da Salde, o conselho tem, além da funcé@o consultiva
que lhe é inerente, funcao deliberativa no que lhe compete; confirmando essa funcao, o artigo
36, da Lei n® 8.080/1990 prevé consulta aos érgdos deliberativos do Sistema de Satde para
compatibilizacéo das necessidades da politica de sadde com a disponibilidade de recursos e,
entre esses 6rgdos, estd o respectivo conselho.

As atribuicées s@o definidas pela Resolucdo do CNS n® 33/1992, constituindo-se,
principalmente em:

- atuar na formulac@o e controle da execucéo da politica de sadde, incluidos seus
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aspectos econémicos, financeiros e de geréncia técnico-adminsitrativa;

- estabelecer estratégias e mecanismos de coordenacédo e gestdo do SUS, articulando-
se com os demais colegiados em nivel nacional, estadual e municipal;

- tracar diretrizes de elaboracéo e aprovar os planos de satde, adequando-os ds
diversas realidades epidemiolégicas e a capacidade organizacional dos servicos;

- propor a adocdo de critérios que definem qualidade e melhor resolutividade, verificando
o processo de incorporacdo dos avancos cientificos e tecnoldgicos na drea;

- propor medidas para o aperfeicoamento da organizacdo e do funcionamento do
SUS;

- examinar propostas e denuncias, responder a consultas sobre assuntos pertinentes
a acdes e servicos de salde, bem como apreciar recursos a respeito de deliberacées do
colegiado;

- fiscalizar e acompanhar o desenvolvimento das acdes e servicos de satde;

- propor a convocacédo e estruturar a comissé@o organizadora das Conferéncias Estaduais
e Municipais de Sautde;

- fiscalizar a movimentacao de recursos repassados & Secretaria de Satdde e/ou Fundo
de Saude;

- estimular a participacdo comunitdria no controle da administracéo do SUS;

- propor critérios para programacdo e para execucdo financeira e orcamentdria dos
Fundos de Saldde, acompanhando a movimentacdo e destinacdo de recursos;

- estabelecer critérios e diretrizes quanto & localizacé@o e ao tipo de unidades prestadoras
de servicos de satude pUblicos e privados, no d&mbito do SUS;

- elaborar o regimento do conselho e suas normas de funcionamento;

- estimular, apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas na drea de
salde de interesse para o desenvolvimento do SUS;

Considerando que as funcées do colegiado se tfraduzem nas suas atribuicdes, é possivel
a seguinte leitura:

O conselho é consultivo ao examinar propostas e denuncias, responder a consultas
sobre assuntos pertinentes e apreciar recursos a respeito de suas deliberacées.

O conselho é normativo ao tracar diretrizes de elaboracdo de planos de sadde,
estabelecer estratégias e mecanismo de coordenacdo e gestdo do SUS e critérios e diretrizes
quanto & localizacé@o e ao tipo de unidades prestadoras de servicos de sadde.

O conselho é deliberativo ao elaborar e aprovar seu regimento e aprovar planos de
satde.

O conselho é propositivo ao sugerir a adocédo de critérios que definam qualidade e
melhor resolutividade; medidas para aperfeicoamento da organizacéo e do funcionamento
do SUS; a convocacéo e estrutura da comissdo organizadora das Conferéncias Estaduais e
Municipais de Salde; critérios para a programacao e execucdo financeira e orcamentéria dos
fundos de saude.

O conselho é fiscalizador ao controlar a execucdo das politicas e acompanhar o
desenvolvimento das acdes e servicos de salde e fiscalizar a movimentacéo de recursos
repassados & Secretaria e/ou ao Fundo de Saude.
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O conselho é mobilizador ao estimular a participacdo comunitdria no controle da
administracdo do SUS e apoiar ou promover estudos e pesquisas sobre assuntos e temas de
interesse da sociedade para o desenvolvimento do SUS.

Portanto, além das funcées consultiva e deliberativa que lhe sdo atribuidas na Lei
Orgénica da Sadde, os conselhos tém ainda funcées propositiva, fiscalizadora e mobilizadora,
decorrentes de suas atribuicdes e do papel social que desempenham.

Por outro lado, deliberacées do conselho, de caréter normativo, que se referem a
medidas administrativas, devem ser homologadas pelo dirigente do SUS no respectivo nivel
de governo. Entre essas deliberacées estdo, por exemplo, as relacionadas & reorganizacéo
administrativa, aprovacdo do plano de salde, fixacdo de critérios e diretrizes da politica de
salde, modificacdo de programas e prestacéo de contas.

A questdo da homologacao de atos do conselho pelo Executivo tem suscitado discussdes
quanto & autonomia do érgdo, existindo duas posicées a respeito: a que considera como
restricdo & autonomia do conselho o fato de o Executivo homologar determinados atos, e a que
considera necessdria a homologacao para oficializar a deciséo e garantir que seja assumida
pelo Executivo. Cabe refletir sobre a seguinte questdo: se a necessidade de homologacao
dos atos do Conselho de Sadde pelo Executivo diminui a autonomia do colegiado, pode-se
também considerar, no minimo, reducéo do poder decisério do dirigente do SUS, o fato de,
em contrapartida, ter suas deliberacées submetidas & acéo do conselho, seja pela definicao
das diretrizes normativas fora da sua drea de dominio, ou pela necessidade de prestar contas
ao conselho da aplicacé@o dos recursos piblicos na sadde.

Assim, a homologacdo ou ndo de atos de um conselho social, como a definicdo de
funcoes e atribuicdes, é critério fixado na legislacéo nacional ou na legislacdo local que trata
de diretrizes para organizacdo e funcionamento desses colegiados e, nesse caso, resulta de
decisdo coletiva com participacdo de representantes da sociedade.

Atuacéo dos Conselhos Municipais de Saude - realidade e desafios na construcéo da
democracia participativa.

Os dados apresentados a seguir foram obtidos a partir de relatérios de congressos
e conferéncias nacionais e estaduais de salde, entrevistas com membros de conselhos
municipais e estadual de satde do Rio Grande do Sul, e levantamento de registros sobre o
assunto na imprensa. Os elementos coletados categorizam-se como constatacdes e desafios,
ou seja, indicadores de avancos e de dificuldades a superar. A partir da andlise desses dados,
é possivel concluir que se constréi a cidadania pela concretizacéo na prética de direitos
sociais assegurados na lei, relativos as necessidades bdsicas do cidadao.

A maioria dos direitos previstos na Constituicdo de 1988, em dreas como a satde e
a educagdo, ainda estdo sendo buscados incansavelmente pela sociedade, pois é lento o
avanco social em um pafs como o Brasil, com diferencas sociais tdo acentuadas. Na ¢ltima
década, inGmeras tém sido as formas pensadas e instituidas para estabelecer mecanismos que
viabilizem atendimento & satde e a educacéo e a fiscalizacéo da qualidade desse atendimento
a populacéo.
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Os Conselhos de Saude inscrevem-se entre esses mecanismos capazes de “assegurar
uma melhor mediacéo entre o Estado e a Sociedade Civil que supere os limites da democracia
representativa e, na perspectiva de uma democracia participativa, favoreca um maior controle
social da administracdo publica” (Carrion, 1994).

A atuacéo dos conselhos estaduais e municipais de sadde tem os caracterizado como
instdncia de controle social e concorrido para concretizacdo de uma politica de satde que,
discutida com a populacéo e executada por meio de acdes compartilhadas, vem, ainda que
lentamente, aproximando-se do cumprimento do disposto na Constituico Federal (artigo
196) — “ A satde é direito de todos e dever do estado, garantido mediante politicas sociais
e econdmicas que visem & reducdo do risco de doenca e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitdrio e as acdes e servicos para sua promocdo, protecéo e recuperacdo.”

Osindicadores dos resultados alcancados pela acéo dos conselhos de satde demonstram
sua efetivacdo como espaco no qual, por meio do “direito de participacdo, ele mesmo direito
fundamental, asseguram-se melhor os direitos fundamentais constitucionalmente prescritos”
(Carrion, 1994).

Apesar dos avancos, esforcos e envolvimento de diferentes segmentos sociais, os
conselhos de satde ainda séo frageis e subestimados em alguns municipios, pois, em muitos
casos, ndo tém representatividade, existindo tdo-somente para cumprir a lei e para que néo se
percam repasses de recursos condicionados & sua existéncia. Esses conselhos, em sua maioria,
ndo tém autonomia necessdéria ao seu funcionamento, dependendo ainda da dinémica e da
estrutura das Secretarias de Saude. Conquistar essa autonomia é desafio a enfrentar.

Por outro lado, ndo tem sido fécil superar a prética que transforma os conselhos de
salde em organismos dependentes das questdes recnoburocrétics, em oposicéo a natureza
e ao papel com que foram concebidos. Isso porque burocratizacdo concorre para o
esvaziamento politico do conselho, possibilitando ao Executivo decidir isoladamente, ou a
substituir os conselhos por comissdes bi ou tripartite, representadas por parte dos segmentos
que o compdem.

Em relacdo a aspectos positivos, foi constatado que os conselhos de saldde & existem
na maioria dos municipios e, tendo, inicialmente, atuado como érgdos opinativos, evoluiram
e, hoje, ja deliberam, discutem politicas e dividem responsabilidades com o Executivo.

Outras constatacéo que sinaliza para a importncia desses colegiados quanto &
concretizacdo de direitos sociais é que, pela acdo dos conselhos, em muitos Municipios, o
atendimento & sadde j@ é mais qualificado, diminuindo, inclusive, a prética da tdo mal falada
ambulancioterapia, por sua maior resolutividade.

Registra-se também que as discussées realizadas nos conselhos tém conseguido mostrar
a populacdo que satde néo se resume a existéncia de hospitais, postos de satde, distribuicéo
de remédios, acesso a planos, mas que satde é promocdo e prevencdo mediante saneamento
bdsico, coleta de lixo, distribuicdo de dgua, companhas de vacinacdo e acdo de vigilancia
sanitdria. Assim, nesse papel pedagdgico junto a sociedade, o conselho tem contribuido para
superar a idéia de que as decisdes nessa drea sdo tomadas tendo como pressuposto a sadde
entendida como doenca e sua medicalizacéo.
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Observam-se ainda que, dependendo da orientacdo politica de cada governo, diferentes
papéis sdo cumpridos pelos conselhos de satde. Superar tal dependéncia é construir sua
autonomia, o que supde, por parte do préprio conselho, maior compreenséo da sua natureza,
do espaco que ocupa na sociedade e dos seus compromissos com a cidadania.

Quanto & atuacéo dos segmentos que compdem os conselhos de satde, as corporacées
e o governo sdo mais informados, articulados e representam segmentos com maior poder na
sociedade, tendo em relacéo ao segmento dos usudrios maior peso nas deliberacées.

A organizacdo dos usudrios é em geral fragil, o que dificulta a participacéo efetiva de
seus representantes, sendo, ds vezes, meros componentes do cendrio, incapazes de exercer
o controle e a fiscalizacéo. Além disso, as representacdes de parte dos trabalhadores e dos
usudrios s@o pouco informadas, sem dominio da linguagem e do material de trabalho, o
que as fragiliza na relacdo com as demais representacées, impedindo sua contribuicéo e
concorrendo para que as deliberacdes sejam contrdrias a posicdes que defendem.

Para qualificar a atuacéo dos membros dos conselhos de satde, é preciso instrumentalizé-
los na leitura de orcamentos, conhecimento da mdquina puiblica, acesso & linguagem e &
|6gica dos processo administrativos. Esses aspectos, embora técnicos, ndo séo inacessiveis, e
o seu conhecimento é uma das condicdes para atuacéo mais efetiva dos conselheiros.

As agendas dos conselhos, além de atender mais & dinédmica do governo do que a
demanda da sociedade, nem sempre sé@o publicizadas, impedindo assim, maior participacéo
e transparéncia na sua prética. E, muitas vezes, as informacées produzidas utilizam a légica
da comunicacéo voltada para a grande midia, pouco contribuindo para a mobilizacéo social.
Para mudar essa situacéo, é fundamental que os atos do conselho que respondem a interesses
e necessidades da maioria da populacéo sejam divulgados, para que o reconhecimento do seu
trabalho como érgdo de participacéo social concorra para maior mobilizacdo e organizacéo
da sociedade.

Do material examinado, destaca-se, como concluséo que o fortalecimento da
organizacdo da sociedade e sua mobilizacdo contribuem para superar as limitacées dos
conselhos de satde enquanto organismos que expressam interesses plurais e concorrem para
a democratizacéo do estado. Outrossim, que é maior a representatividade e a legitimidade
dos conselhos nos quais a composicdo tem suporte na organizacéo autbnoma da sociedade,
isto é, os membros do colegiado néo sé@o simples indicacées de governos ou de instituicoes
formais, mas representantes legitimos da luta social.

A efetividade da representacdo de um segmento social depende, por um lado, da
sua autonomia e organizacdo e, por outro, da participacéo mais propositiva, superando o
denuncismo e mera constatacdo. Os conselhos de satde séo exemplos de que a resposta da
sociedade acontece e dd& respaldo politico e legitimidade as propostas, quando se amplia o
espaco de debate e de participacdo. Esses conselhos, por certo, terdo condicdes de superar
eventuais dificuldades, & medida que neles se consolide o exercicio da cidadania.

A realidade e os desafios elencados cumprem o pretendido — conhecer resultados da
acdo dos conselhos de satde, que concebidos e instituidos por lei como érgéos colegiados de
parficipacdo da comunicacdo na gestdo do Sistema Unico de Satde, de cardter permanente
e deliberativo, sé se concretizam como érgdos de participacdo social a partir do envolvimento
das instituicdes da sociedade organizada e dos cidadéos nesse processo.

72



Pré-Conselho

3. CONSELHOS DE SAUDE E CONSELHOS DE EDUCAGCAO - SEMELHANCAS
E DIFERENCAS

O conhecimento da experiéncia dos conselhos de satde é importante na medida em que
é possivel estabelecer comparacées com os conselhos de educacdo e discutir semelhancas e
diferencas, apontando vantagens e desvantagens, avancos e resisténcias quanto a estrutura,
composicdo, atribuicdes e atuagéo desses érgdos.

Quanto aos conselhos de saldde, sdo previstos na legislacGo como 6rgdos integrantes
da estrutura do SUS, em decorréncia do processo de descentralizacdo e democratizagdo das
acodes e servicos de saude.

Ao contrério, no caso dos conselhos de educacdo, a legislacdo atual ao prever, a
partir da Constituigdo de 1988 (artigo 211) a organizacdo de sistemas de ensino em regime
de colaboracdo nas trés esferas da Federacdo, incluindo o municipio, ndo dispde sobre a
existéncia de conselhos como érgdos obrigatoriamente integrantes desses sistemas.

Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional (LDB), ao regulamentar
esse dispositivo constitucional, estabelece, além da instituicGo de sistema préprio, outras
possibilidades aos municipios para organizar a educagdo municipal, como integrar-se ao
sistema estadual, ou constituir com o Estado um sistema Unico de educacdo bésica. E,
ao dispor sobre o sistema municipal de ensino, a LDB define sua jurisdicdo e estabelece
incumbéncias ao municipio. Entre elas, a de elaborar normas complementares para o seu
sistema. No entanto, ao definir a organizacdo de colegiados como érgdos normativos, a lei
refere-se exclusivamente ao “Conselho Nacional de Educacdo (CNE) com funcées normativas
e de supervis@o e atividade permanente, criado por lei.” Certamente, em respeito & autonomia
dos entes federados, a lei d& liberdade a estados e municipios para organizacdo de seus
respectivos sistemas de ensino.
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QUADRO COMPARATIVO
RECOMENDACOES / CARACTERISTICAS

CNS - Lein®8.142/1996

CNE - Lei n® 9.131/1995

Orgdos colegiados de parficipacdo da
comunidade na gestdo do SUS, integrantes
da estrutura do sistema de sadde, de cardter
permanente e deliberativo.

Orgdo da estrutura educacional, de natureza
colegiada, com fungdes normativas e de
supervisdo e atividades permanentes; érgdo de
colaboracdo com o Ministério da Educacdo no
desempenho de suas funcdes.

Formulacdo de estratégias da politica
de salde e controle da execucdo dessa
politica.

Assessorar o Ministro da Educac@o e assegurara
participacdo da sociedade no aperfeicoamento
da educacao nacional.

Deliberativa, consultiva, fiscalizadora e | Normativas, deliberativas, de supervisdo e de
mobilizadora. assessoramento.
Deliberativa, consultiva, fiscalizadora e | Normativas, deliberativas, de supervisdo e de

mobilizadora.

assessoramento.

- Estabelecer diretrizes.

- Estabelecer diretrizes.

- Responder a consultas.

- Subsidiar a elaboragdo e acompanha a
execuc@o do Plano Nacional de Educacéo

- Propor medidas de aperfeicoamento.

- Assessorar o MEC
problemas educacionais.

no diagndstico de

- Controlar a execucdo de politicas-
Fiscalizar a movimentacdo de recursos.

- Deliberar sobre autorizacao e credenciamento
de instituicdes de ensino sobre medidas de
aperfeigoamento dos sistemas de ensino

- Estimular a participacdo da comunidade

- Analisar questées relativas & aplicagdo da
legislacao.

Atos normativos que envolvem medidas
administrativas devem ser homologados
pelo chefe do poder publico local ou
dirigente da saldde no respectivo nivel de
governo.

As deliberacdes e pronunciamentos do
Conselho Nacional de Educacéo deverdo ser
homologados pelo Ministro da Educacéo.

Plendrio (Conselho Pleno).

Bicameral (Cadmara de Educac@o Bésica e
Cémara de Educacdo Superior) e Conselho
Pleno.

Elaboracéo e aprovacao pelo conselho.

Elaboracao pelo Conselho e aprovacao pelo
ministro da Educacdo.

Para continuar essa reflexdo, cabe comparar os dispositivos da Lei n® 9.131/1995,
dispde sobre a estrutura, funcdes, composicdo e atribuicdes do Conselho Nacional de
Educacdo com as Recomendacdes do CNS para organizacéo dos conselhos de sadde dos
estados e dos municipios.
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Sendo finalidade deste trabalho apresentar alternativas para organizacdo de conselhos
municipais de educacdo e considerando que estes tém como referéncia natural os atuais
conselhos de educacdo dos seus estados, faz-se necessdrio, para essa comparagéo, conhecer
também atos legais elaborados pds — 1988/1996 que alteram o papel, fungdes, composicéo
e estrutura dos conselhos estaduais de educacd@o, no sentido de sua adequacéo ao novo
regime instituido pela Lei n® 9.394/96.

Dos 15 documentos legais analisados: Constituicdes dos estados, leis e decretos
estaduais e regimentos de conselhos, em apenas nove estados encontrou-se atos posteriores
a Constituicao Federal de 1988, cujo conteddo referente aos colegiados de educacdo pode
ser assim resumido:

Quanto a natureza: érgéo colegiado de deliberacé@o coletiva, em geral integrante ou
vinculado & Secretaria de Educacéo, com relativa autonomia técnica e administrativa.

Quanto ao papel: responsdvel pela politica de fiscalizacé@o, organizagéo e funcionamento
do sistema estadual de ensino; ou incumbido de estabelecer normas e diretrizes para o
sistema estadual de ensino; ou de assegurar a ac@o educativa no &mbito do estado, de
forma integrada com os programas de desenvolvimento e em funcéo dos objetivos da politica
educacional do Pais ou responsdvel, nos termos da lei, pela politica estadual de educacao, de
forma a assegurar a participacdo da sociedade no aperfeicoamento da educacéo, ou, ainda,
planejar, orientar e disciplinar as atividades de ensino publico e particular.

Quanto as funcdes: sdo identificadas, em geral, funcdes consultiva, deliberativa e
normativa dos sistemas de ensino e, em um caso, funcdo de assessoramento & Secretaria de
Estado da Educacdo; raros possuem funcao fiscalizadora explicitada na lei.

Em relacdo & composicdo dos conselhos, os atos legais apresentam as seguintes
situacdes: dos nove conselhos estaduais analisados, registra-se, quanto & composicdo,
que o numero de conselheiros varia de 15 a 21, sendo, na maioria, parte dos conselheiros
indicados pelo governo e parte por entidades da comunidade educacional; a comunidade
escolar (pais e alunos) estd representada em cinco conselhos, sendo alunos em quatro e pais
em trés; os professores de todos os niveis de ensino constituem a maioria dos conselheiros;
apenas dois conselhos tém entre seus membros representantes da sociedade civil, e um possui
representante do MEC. Dois conselhos tém membros natos, sendo em um o secretdrio de
Educacdo e, no outro, representante da Secretaria de Educacao.

A indicacdo dos membros do conselho atende a diferentes critérios: escolha pelo
governo entre 30% e 90% dos membros; pela comunidade educacional entre 70% e 10%;
em apenas trés conselhos, a maioria dos membros é escolhida por entidades de classe e/
ou pela comunidade, sendo nos demais escolha majoritdria do governo; na indicacé@o pela
comunidade, essa ocorre em geral por meio de listas miltiplas (triplice ou quintupla).

Os mandatos dos conselheiros variam de dois a seis anos, sendo a maioria de quatro
anos e sua atividade no érgéo é considerada de relevante interesse pUblico. Essa atividade na
maioria dos casos, é remunerada por meio de jeton.

Constata-se na legislacdo analisada que a representacdo maijoritéria nos conselhos
estaduais de educacdo é ainda de educadores, sendo a representacéo de pais e alunos
bastante reduzida, em média 10%, considerada numericamente na totalidade de membros
do conselho. O mesmo pode-se constatar em relacdo & representacdo de entidades ou
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organizacdes sociais que ndo de natureza educacional, embora inexistentes na maioria dos
conselhos, quando presentes, representam somente 5% do colegiado.

Quanto as atribuicdes, foram tratadas sem a preocupacdo de identificar diferencas
entre os conselhos analisados, pois o objetivo nesse trabalho seria apresentar a diversidade e
a natureza dessas atribuicdes, possibilitando a selecéo que melhor atenda & realidade de cada
municipio e ao papel e funcées que se pretende para o Conselho Municipal de Educacao que
estard sendo criado ou reformulado.

A leitura das atribuicdes permite identificar, além das fungcdes normativas, consultiva e
deliberativa, previstas na legislacdo, outras como a opinativa/propositiva e a fiscalizadora/
supervisora. A func@o de mobilizacdo da comunidade, atribuida a conselhos de participacéo
social, como os de salde, embora possa estar implicita na atribuicéo de estabelecer diretrizes
de participacdo da comunidade escolar e sociedade na elaboracdo de propostas pedagégicas
das escolas, né@o é citada como tal.

E possivel ler as atfribuicdes enunciadas nos documentos da consulta, categorizadas
quanto a natureza, ! isto ¢, as que se relacionam a politicas educacionais, como:

estabelecer ou propor medidas que visem & expansdo e a melhoria da qualidade de ensino e o aumento
do seu indice de produtividade; definir critérios para avaliacdo da educacéo no &mbito do Sistema
Estadual; elaborar, em primeira insténcia, o Plano Estadual de Educacéo a ser aprovado pelo Legislativo,
assim como realizar o acompanhamento e avaliacéo de sua execucdo; sugerir aos Poderes Executivos
e Legislativos, na fase de elaboracédo e tramitacdo do orcamento estadual, medidas visando & fixacdo
e distribuicdo de recursos de acordo com o previsto na legislacdo e em compatibilidade com os planos
de educacéo do Estado; apreciar os planos estaduais de educacéo, zelando pela consisténcia de suas
propostas, coeréncia de suas metas e por sua compatibilidade com o Plano Nacional de Educacédo
(PNE), com legislacdo de ensino e com as necessidades educacionais dos segmentos majoritérios
dapopulacéo; aprovar planos de aplicacdo de recursos do saldrio-educacéo; emitir parecer sobre a
proposta orcamentdria anual destinada & manutencéo e desenvolvimento do ensino, principalmente
no que se refere ao mérito dos projetos/atividades, bem como quanto ao cumprimento da legislacdo
pertinente.

Pressupdem essas atribuicdes: visGo abrangente em relacéo a proposta de educacéo para
o Estado; acompanhamento sistemético de resultados e tratamento de dados; continuidade
de acdes; interlocucdo dom outros agentes — secretaria, comunidade escolar, universidade,
unidades de pesquisas, conselhos de Educacdo, Legislativo estadual..., o que demanda
determinado perfil para os conselheiros, especialmente no que se refere & pluralidade
representativa, e determinado papel para o conselho, vinculado a politicas sociais.

As atribuicdes que envolvem a participacdo do colegiado na definicdo, acompanhamento
e controle das politicas publicas para a educacdo constituem o maior desafio de transformacéo
dos atuais conselhos em organismos de participacdo e mobilizacéo social. E processo que esté
sendo construido na transicdo de um regime para outro, em que se busca a descentralizacéo,
desconcentracdo e democratizacdo da gestdo do ensino publico.

1 Categorizacéo das atribuicdes do Conselho de Educacéo segundo a natureza: politicas de educacéo, pedagdgicas
e administrativas. Trabalho Atribuicées e Instrumentos, mimeo-, apresentado em reunido do Conselho Estadual
de Educaca@o/RS,1991.
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Outras atribuicdes podem ser categorizados como pedagdgicas, por exemplo:

fixar normas complementares para o sistema estadual de ensino; estabelecer diretrizes de participacéo da
comunidade escolar e sociedade na elaboracéo de propostas pedagdgicas das escolas; estabelecer normas
sobre o tratamento especial dispensado aos alunos portadores de necessidades especiais; regulamentar a
classificacdo de alunos, mediante avaliacéo pela escola, independentemente de escolarizacéo anterior.

Essas acdes estdo em consondéincia com a prépria natureza de um Conselho de Educacéo,
majoritariamente composto de educadores. E, provével, o espaco em que o érgéo tem seu
melhor desempenho e larga experiéncia. Em contrapartida, o novo, o mais complexo, como
vimos, apresenta-se nas competéncias relacionadas & politica educacional.

Outras atribuicdes, embora possam ter contetdo pedagdgico, de politica educacional
ou de ambos, o que torna essa classificacéo discutivel e até passivel de interpretacdes diversas,
estariam na categoria administrativa, como:

Fixar normas e condicbes para autorizacdo de funcionamento, reconhecimento e inspecdo dos
estabelecimentos do sistema de ensino, aprovar estatutos e regimentos de instituicdes educacionais do
sistema estadual de ensino, autorizar o funcionamento de instituicdes educacionais do Sistema Estadual
de Ensino, e fiscalizar os estabelecimentos de ensino do sistema estadual.

Entre essas atribuicdes, situam-se aquelas que conferem sua tarefa mais permanente
e rotineira, que o caracteriza como 6rgdo burocrdtico, em que as demandas séo, em geral,
processos pesados, com muitos documentos e de fluxo complexo. Assim, cabe discutir a
importéncia de descentralizar algumas dessas acées para outros érgdos do sistema, diminuindo
o trabalho burocrético do colegiado e abrindo espaco para o desempenho de funcées mais
alinhadas com a natureza de um Conselho de Educacédo no contexto da gestdo democrética
do ensino publico.

A partir da categorizacéo das atribuicdes dos conselhos, identifica-se que a maioria (60%)
refere-se a competéncias relacionadas & politica educacional. Esse fato pode ser considerado
um avanco da nova legislacdo em direco & mudanca do perfil dos Conselhos Estaduais
de Educacéo — de conselhos quase exclusivamente técnico-burocréticos para conselhos de
participacéo e controle social.

Outro aspecto analisado corresponde & previséo ou ndo de homologacéo dos atos do
conselho pelo Poder Executivo. Identificam-se as seguintes situagdes: todos os atos de cardter
normativo e deliberativo dependem de homologacé@o do secretdrio (2); atos normativos e
deliberativos de cardter geral dependem de homologacéo (2); somente atos deliberativos e
normativos que envolvam recursos financeiros sdo passiveis de homologacéo (1); os atos ndo
estdo sujeitos a homologacdo do secretariado da Educacéo (4).

A partir desses dados das caracteristicas dos Conselhos de Saldde e do quadro
comparativo, é possivel fazer as seguintes consideracoes:

Ao comparar conselhos de satde e de educacdo, deve-se considerar a natureza das
funcoes, e do papel que desempenham no émbito dos respectivos sistemas e da organizacéo
do poder publico.
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Em relacdo asfuncées normativa e fiscalizadora, identifica-se que a diferenca se estabelece
a partir da natureza de suas atribuicées. Enquanto a funcéo normativa, historicamente, e em
decorréncia da legislacéo, é inerente ao érgdo colegiado da educacdo, o que lhe exige
determinada competéncia técnica, o mesmo néo se verifica em relacdo aos conselhos de
saude, embora essa funcdo apareca no conjunto de suas atribuices.

Quanto afuncéofiscalizadora, na legislacdo da satde é claramente definida como funcéo
do respectivo conselho, abrangendo inclusive aspectos econdmico-financeiros; na educacéo,
essa funcdo em geral se refere apenas a aspectos pedagdgicos, com excecéo do controle dos
recursos do saldrio educacdo. A fiscalizacGo da aplicacdo dos minimos constitucionais para
manutencéo e desenvolvimento do ensino (MDE), nGo tem sido considerada competéncia
dos colegiados de educacdo. Ressaltavam-se casos de conselhos estaduais com legislacé@o
atualizada e alguns (poucos) conselhos municipais, criados apds 1988, incumbidos desse
controle.

Por outro lado, os conselhos da drea de sadde tém competéncia para deliberar sobre
questdes financeiras que envolvem, além de instituicdes publicas, instituicdes privadas, o que
torna mais complexa a sua tarefa. Em relacdo & rede privada, as deliberacées dos Conselhos
de Educacdo séo em geral de cardter pedagdgico ou administrativo-pedagdgico.

A deliberacéo de questées financeiras tem implicacées nas relacdes internas e externas
do colegiado, pois as relacées que se estabelecem entre interesses publico e privado, interesses
corporativos e, interesses de prestadores de servicos e usudrios sédo muitas vezes de conflito em
conseqiéncia desse antagonismo. Essas relacées exigem do colegiado processo complexo de
negociacdo e, obviamente, preparo dos conselheiros para o enfrenftamento do debate e do
jogo de interesses.

Entretanto, mesmo que os conselhos de educacéo deliberassem sobre matéria
financeira, o conflito publico versus privado seria de menor dimensdo, considerando que
os recursos pUblicos s6 podem ser destinados & manutencéo e desenvolvimento do ensino
publico, ressalvados os casos previstos em lei, como a questdo das bolsas de estudo e a
destinacdo de recursos para escolas consideradas néo lucrativas — comunitdrias, filantrépicas
e confessionais.

Como & vimos, no caso dos conselhos de salde, os representantes do governo,
prestadores de servicos, e profissionais da satde em relacdo ao segmento dos usudrios, que
representam os interesses da maioria da sociedade, tém levado vantagem no debate, ndo
sé por sua organizacdo e representatividade, mas, principalmente, pelo maior dominio dos
assunfos que sdo matéria de pauta do érgéo colegiado.

Além disso, os usudrios embora mais numerosos, considerados os outros segmentos
isoladamente, sGo menos organizados e, entre si, sé tém em comum o fato de serem “cidad@os
comuns”, na maioria das vezes sem nenhuma organizacdo, enquanto os outros segmentos
vinculados a entidades de classe ou ao governo defendem cada um interesses das partes que
representam.

Nos conselhos de satde, é possivel que profissionais indicados pelas entidades de classe
somem-se ao segmento dos usudrios contra posicdo do governo / patrdo nesse espaco, o
gue nem sempre tem conseqiéncia positiva para a solucéo de problemas da érea da salde,
considerando que essa alianca decorre, muitas vezes, de interesses corporativos.
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Na drea educacional, o Conselho do Fundef é a experiéncia de controle mais efetivo da
aplicacéo de recursos pUblicos na educacéo. Esse conselho é por natureza fiscalizador quanto
ao uso dos recursos do fundo, ndo lhe cabendo, entretanto, a definicdo do uso desses recursos,
competéncia do Poder Executivo. Mesmo assim, a presenca de representantes vinculados
ao governo — pessoas de confianca ou simplesmente servidores — tem sido maioria nesses
conselhos, e os representantes dos usudrios, pelas razdes anteriores citadas, tém apresentado
as mesmas desvantagens na correlacdo de forcas com os representantes do governo.
ao final dessa comparacao, cabe discutir ainda algumas questdes apresentadas a seguir:

Representativa

Uma das polémicas relativas & democracia participativa refere-se & natureza da
representacdo da sociedade nos érgéos colegiados. Ha posicdes que defendem a representacéo
a partir de entidades da sociedade organizada, argumentando que a legitimidade participativa
é reconhecida apenas a essas instituicdes. A andlise apresentada nesse estudo talvez reforce
essa posicdo, considerando o fato de que os membros dos conselhos de satde que representam
entidades tém participacéo mais efetiva e organizada. Por outro lado, hd posicées que néo
aceitam a representatividade de segmentos, porque ndo os considera representativos da
maioria da sociedade, mas de interesses corporativos.

Autonomia

Sendo o conselho érgdo integrante do Poder Executivo, primeiramente é preciso
entender o significado de autonomia no émbito do poder publico e na perspectiva da
gestéo democrdtica, partindo da compreensdo de que autonomia ndo é independéncia e
que, na estrutura publica, sé sGo independentes entre si os Poderes Executivos, Legislativo e
Judicidrio.

Os conselhos, em geral, sdo vinculados a determinado Poder, devendo gozar de
autonomia para o desempenho de suas competéncias e, como se pretende, sejam érgdos
de participacéo social com funcéo de controle da execucéo de politicas publicas na sua drea
de atuac@o, a autonomia passa a ser requisito da sua natureza. A relacdo de autonomia
do conselho com o érgao do poder piblico a que se vincula deve garantir condicées para
o exercicio das funcdes que a lei lhe confere, em decorréncia do papel social que lhe é
atribuido.

Por outro lado, o conceito de autonomia é inter-relacional, pois pressupde uma relacéo
de interdependéncia entre as partes envolvidas, de acordo com a natureza de suas respectivas
funcdes. A interdependéncia do conselho de satde com a administragéo do SUS é identificada
a partir de suas atribuicées e funcdes, decorrentes de objetivos comuns.

Outro aspecto sempre discutido em relacdo & autonomia de 6érgéos colegiados
vinculados ao poder pUblico é a necessidade ou ndo de homologacao de seus atos. Pelo que
se observou, tanto conselhos de sadde como de educacéo, ressalvadas as excecoes, tém atos
que carecem de homologacéao pelo Executivo, o que é interpretado por alguns como restricéo
a sua autonomia. No que se refere ao Conselho Nacional de Educacéo, todos os seus atos
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devem ser homologados pelo ministro, o que estd em consondncia com a sua natureza,
concebido como érgéo de assessoramento do MEC.

A continuidade das politicas publicas na descontinuidade das administracées

Uma das conseqiéncias mais importantes da gestdo participativa é a possibilidade
de continuidade das politicas publicas, na alterndncia dos governos. Em primeiro lugar, a
existéncia de 6érgdos colegiados no sistema com descontinuidade de mandatos do conjunto
de conselheiros, garantindo a permanéncia de parte do conselho, mesmo na alternéncia das
administracées, é fundamental para continuidade das politicas publicas.

Emsegundolugar, afunc@o normativa/deliberativa atribuida aos conselhos, possibilitando
a definicdo de diretrizes e parémetros capazes de delimitar a drea de acéo do Executivo e
impedir o furor da mudanca que caracteriza algumas administracdes, ao considerar que tudo
comeca quando chegam ao poder.

Entretanto, para responder pela continuidade das politicas publicas, o colegiado
necessita do reconhecimento da sociedade quanto ao papel que desempenha no sistema.
Esse reconhecimento se d4 na medida da representatividade que a sociedade detém na
composicéo do érgdo e da competéncia do érgdo na definicdo de posicées doutrindrias
sobre as principais questées da drea, criando, assim, condicées de maior estabilidade & acéo
governamental.

4. CONSIDERACOES FINAIS

Se os avancos na drea da sadde tém demonstrado que a participacéo social é fator
indispensavel na garantia da efetivacdo e continuidade das politicas publicas, também na
educacdo é possivel e necessdrio buscar a participacdo da sociedade para garantir um novo
patamar de qualificacdo na sua oferta.

Se a legitimidade da representacdo tem como suporte a mobilizacdo e organizacédo da
sociedade, a capacitacéo dos conselheiros representantes dessa sociedade nos colegiados
¢ requisito para efetiva participacdo, atuacéo e contribuicGo na discusséo, definicéo,
acompanhamento e controle da execucdo das politicas sociais. Essa licdo, que se aprende a
partir da experiéncia dos conselhos de satde, é um dos desafios aos conselhos municipais de
educacéo.

Além disso, é preciso enfrentar o desafio de cumprir a LDB, ou seja, concretizar a gestdo
democrdtica no dmbito do sistema educacional. Isto significa mudar a prética dos conselhos
existentes para consolidar as conquistas estabelecidas na lei. £ o que indicam as constatacées
desse trabalho em relacdo aos conselhos de salde e conselhos estaduais de educacéo.

Por fim, apés essa reflexdo, a expectativa é que os conselhos municipais de educacao a
serem instituidos ou reformulados constituam mecanismo de participacdo social, verdadeiros
espacosde articulacéo / negociacéo de demandas sociais e de discussdo e definicéo de politicas
puUblicas para a educacdo, assim como efetivos instrumentos de controle e acompanhamento
da execucdo dessas politicas.
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